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Exercício 
profissional 

Em todos os eventos, os 
problemas e os destinos da 
profissão serão discutidos 

área por área. Os temas já 
foram levantados. 
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Legislação conexa 
Novas leis 

mexeram com 
o campo 

de trabalho dos 
psicólogos em 

todas as áreas. 
As crianças 

estão de olho. 
Os consumidores 

também. 
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Posicionamento 
político 

O CRP aponta as 
questões fundamentais, 

para sintonizar 
Psicologia e Cidadania. 
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Em tramitação 
O salário-mínimo 

e carga horária dos 
psicólogos estão em 

um projeto de Lei que foi da 
Câmara para o Senado. 

Página 16 

Rumo 
o Congresso 

Regional 
A categoria inicia a série de eventos 

destinados a mudar o status 
profissional dos psicólogos. O futuro 

da profissão está em jogo. E está 
l igado à vontade política dos 

profissionais de conquistar seu 
espaço. As oportunidades estão aí, 
nos Pré-Congressos e no Congresso 

Regional, que desaguam no 
Congresso Nacional de Psicologia. 

0 paradoxo 
do 

clinicalismo 
A prática da 

clínica está em 
decadência. 

Os consultórios estão 
vazios. Mesmo assim 

o clinicalismo se 
expande. Mas, 
há frustração e 

psicólogos acabam 
se tornando o melhor 

mercado para 
psicólogos. 

E imperativo repensar 
a prática clínica. 
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Perfil dos 
Psicólogos 

Convénio assinado entre o 
CRP-06 e o SEADE permitirá 
traçar o perfil profissional dos 
psicólogos no Estado. Com 
base nessa pesquisa, será 
possível definir programas e 
ações concretas em favor da 
categoria. Página 16 
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2 
o r n a 

Rumo ao Congresso 
Regional de Psicologia 

Os padrões 
de exercício 
profissional 

e da formação 
dos psicólogos 

ainda estão 
estacionados 
na década 

dos sessenta 

Ingressamos em um importante momento do Processo Cons­
tituinte da Psicologia: a realização, no próximo mês de maio, do 
Congresso Regional de Psicologia. Acrescente-se que durante 
este primeiro semestre estarão sendo realizados os Congressos 
Regionais por todo o País. Tudo isso como etapa preparatória para 
o Congresso Nacional da Psicologia a ser realizado em agosto 
deste ano. 

Depois de mais de um ano de reuniões, debates e reflexões nas 
principais cidades da área de jurisdição do CRP-06, iniciamos o 
mês de março com os Encontros Setoriais, que culminarão nos 
Pré-Congressos da Sede e Subsedes durante o mês de abril, e no 
Congresso Regional no período de 20 a 22 de maio. 

E imprescindível dizer que ao rever a atuação e a formação 
profissionais, os psicólogos estão de fato dispendendo um esforço 
com a finalidade de contribuir para a transformação da sociedade 
brasileira em uma sociedade justa e democrática, em que todos 
tenham as condições de cidadania. É necessário mudar o País e 
suas instituições, após duas décadas de ditadura militar que 
tentou imobilizar a dinâmica social e após um período de 
transição política confusa e emperrada. 

Os padrões de exercício profissional e da formação dos 
psicólogos ainda estão estacionados na década dos sessenta. 
No caso da formação profissional, a estrutura do ensino do 3e 

grau montada pela ditadura militar permanece inalterada. Ela 
produz grandes lucros para os donos de uma vasta rede de 
ensino privado sem compromisso com a Educação, e ao mesmo 

tempo dá diploma a uma grande massa de psicólogos sem 
trabalho e sem qualificação para se firmar em um mercado 
bastante restrito em relação ao número de profissionais formados. 

O campo de trabalho dos psicólogos se ampliou bastante nas 
três décadas de existência da profissão. A cada ano novas áreas são 
incorporadas ao exercício da profissão. Essa ampliação não foi 
acompanhada de uma reflexão coletiva que atualiza as diretrizes 
do exercício profissional e as bases legais desse exercício através 
da incorporação das novas práticas. 

Também as entidades representativas da categoria (conselhos, 
sindicatos e associações) necessitam reformular suas estruturas 
para estarem sintonizadas com os tempos atuais. 

Vivemos períodos de tensão e preocupação, pois as formas 
arcaicas das relações sociais não conseguem dar conta das 
necessidades do País, ao mesmo tempo que as novas formas ainda 
se esforçam para vir à luz. Para realizarmos essa travessia é 
necessário paciência, esforço e organização, pois os interesses 
que se beneficiam do status quo ainda resistem tenazmente às 
mudanças. É necessário mudar o País e reorientara profissão de 
maneira a contribuirmos para a civilização do País e nos 
tornarmos contemporâneos de nosso tempo. O processo cons­
tituinte é o instrumento dos psicólogos para a participação 
nesse empreendimento. Ele será tanto mais fecundo e conse­
quente quanto mais ele puder ser democrático e representativo 
dos psicólogos do País. Por isso se faz necessário o empenho de 
todos. Mãos â obra. 

Envio fax sobre a resolução do CFM n e 

1401 , a f im de que seja informado por parte 
de V.Sas se o profissional da Psicologia pode 
beneficiar-se desta resolução, visto que as 
doenças classificadas no CID envolvem tam­
bém a nossa área. 

Gostaria de prontificar-me junto a este 
Conselho, que lutássemos ao lado do CRM 
para conseguirmos ocupar um lugar mais 
digno dentro dos convénios médicos, contri-
b u i n d o c o m uma saúde menta l mais 
satisfatória. 

Atenciosamente, 
Dra. Regina Helena Elia 

NÓS d a A P O , uma associação formada 
pelos psicólogos da cidade de Orlândia, 
vimos através desta indagar qual é a posição 
do CRP, já que o CRM se posicionou frente 
aos seguros-saúde, obrigando-os a realizar 
qualquer t ipo de tratamento, inclusive o 
psicológico? 

Gostaríamos de saber se há alguma reivin­

dicação por parte do CRP para que isso se 
concretize, ou seja, para que o tratamento 
psicológico-psicoterapia possa ser efetuado 
através dos planos de saúde já existentes. 

Nossa associação já existe há um ano e tem 
lutado por algumas conquistas importantes. 
Aguardamos a resposta, 

Atenciosamente, 
Helena Jocelem Corrêa D'Almeida 

Prezado Senhor: 

Sr. presidente, sentimo-nos muitas vezes 
discriminados diante de determinados seg­
mentos da sociedade, sobretudo em relação às 
empresas, particularmente as de seguro saúde. 

Nós, do Centro Integrado de Psicologia, 
prestamos serviços na área há quase 10 anos, 
embora as diversas dificuldades já manifesta­
das ao CRP de São Paulo, nos afetam sobrema­
neira. Como já não bastasse as concessões 

diárias aos clientes particulares, com d iminu i ­
ção gradativa dos valores das sessões e au­
mento de prazos de pagamento (inclusive até 
tratamentos gratuitos), temos ainda de arcar 
com as consequências da absurda discrimina­
ção das empresas de convénio de saúde, que 
não oferecem cobertura à área de Psicologia. 

Como raríssima exceção, temos a Sul Amé­
rica, "plano empresa", que cobre tratamento 
de crianças até 13 anos. Qualquer autista, 
hiperativo, psicótico, etc. acima desta idade, 
ou que tenha um plano particular, tem de se 
conformar em perder o seu direito ou nunca 
tê-lo possuído. 

Outras empresas não l igadas à área 
(metúrgicas, alimentícias...) suspenderam seus 
credenciametos há séculos. 

Há também aqueles convénios que dão 
direito a descontos aos seus beneficiários, 
através de acordos prévios com clínicas, isen-
tando-se de qualquer ónus em relação ao 
mesmo. Nesse caso, qual o brasileiro ou bra­
sileira que além de pagar altíssimas mensali­
dades pode, paralelamente, arcar com mais 
esse custo? 

Sol icitamos o seu empenho em alterar esse 
estado de coisas. Não obviamente a situação 
económica, pois nem o nosso ministro tem 
conseguido tal proeza, mas, aproveitando a 
discussão e conscientização a respeito dos 
convénios de saúde a partir da população e 
dos órgãos de imprensa, com a inclusão de 
vários especialistas anteriormente exclusos, 
e também a ação do Conselho Federal de 
Medicina, através da Resolução 1401, de 
2 4 . 0 1 . 9 4 , agora é o m o m e n t o de 
mobilizarmo-nos e também à opinião públi­
ca, empresas e governo, para que nos dêem 
a oportunidade, enfim, de trabalharmos e 
vivermos condignamente do nosso trabalho. 

É nesse momento que precisamos do apoio 
e da ação do nosso Conselho. 

Marli dos Santos 
Sócia gerente 

Atenciosamente, 

Márcia Oliveira Gerbelli 
Responsável Clínica 

Regional de Psicologi; 

Conse lhe i ros : 
Adalberto Boletta de Oliveira, Celi DeniseCavallari, 
Celso Zonta, Cristina Amélia Luzio, José Roberto 
Tozoni Reis, Leyla Venegas Falseai, Lígia Valéria 
Gianni, Márcia Arrivabene Sanches Spinola, 
Maria de Lourdes Kato, Maria Silvia de Mesquita 
Bolguese, Odair Sass, Vera Regina Rodrigues, 
Walter de Paula Pinto Filho, Cláudia Maria 
Sodré Vieira, Vera do Vale (efetivos). Cássia 

Regina Rodrigues, Erane Paladino, Erasmo Miessa 
Ruiz, Maria Elisa Pacheco, Milton Luiz Cardassi, 
Mitsuko Aparecida Makino Antunes, Nelson Antonio 
Fontes Coutinho, Nilton Júlio de Faria, Othon Vieira 
Neto (supjentes). Comissões: Comunicação, 
Diretoria, Ética, Formação e Educação, Infância 
e Adolecência, Orientação e Fiscalização, 
Psicoterapia, Saúde, Subsedes, Trabalho. 
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Os psicólogos 
desbravam seus horizontes 

A categoria 

dispara seu 
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qrande evento, 
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C o n g r e s s o R e g i o n a l 

d e P s i c o l o g i a 

Local: 
Parlamento Latino-

Americano (Parlatino) 
Datas: 

20/05/94 -18 às 23 hs. 
21/05/94 - 9às l8hs . 
22/05/94- 9às l8hs . 
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P I I C o n s e l h o R e g i o n a l d e 

I P s i c o l o g i a - 6 a Região, t e m 
I I I passado p o r m o m e n t o s de 
IIL J l l ' n t e n s a movimentação nos 
• H f l P últimos meses. Reuniões 
preparatór ias e e n c o n t r o s s e t o ­
r i a i s t ê m a t r a v e s s a d o o d i a e 
avançado pe l a n o i t e . O s sábados 
d e i x a r a m , d e f i n i t i v a m e n t e , d e ser 
d i a d e descanso . Está e m cu rso , 
c o m t o d a essa efervescênc ia , o 
m a i o r e v e n t o dos psicólogos nos 
ú l t i m o s a n o s . O c a m p o d a 
Ps i co log ia começa a ser e x p l o r a d o 
po r d e n t r o , para q u e os psicólogos 
possam projetá-lo para o 
m e r c a d o d e t raba l h o e para 
o País. H á questões f u n ­
d a m e n t a i s q u e e x i g e m 
esc l a r ec imen tos de f i n i t i v o s 
- d e s d e as i n d a g a ç õ e s 
ma io r e s sobre o e n v o l v i ­
m e n t o d o p ro f i s s i ona l c o m 
a v i da de seu País à pergunta 
já r o t i n e i r a : o q u e faz u m 
psicólogo, a f ina l ? 

N a v e r d a d e , estes m e ­
ses d e r e u n i õ e s d e 
c o n s e l h e i r o s , r e p r e s e n ­
t a n t e s das Subsedes e 
psicólogos d e t o d a a 6 a 

Região, desde meados d o 
a n o passado, têm r e u n i d o 
u m g r a n d e n ú m e r o d e 
pro f i s s iona i s da área, q u e 
estão t r a b a l h a n d o a r d u a ­
m e n t e na preparação d a 
s é r i e d e e v e n t o s , q u e 
começou c o m as " Reu n iões 
Preparatórias" d e feve re i ro , •̂••1 
c o n t i n u o u c o m os " E n c o n ­
t r o s S e t o r i a i s " d e m a r ç o , t ê m 
sequência c o m os "Pré-Congressos" 
deste mês, avança p e l o " C o n g r e s ­
so Reg iona l d o CRP- 0 6 " d e m a i o , e 
desagua n o "Cong resso N a c i o n a l 
da P s i c o l o g i a " d e agosto . 

"E u m a c o n t e c i m e n t o q u e se 
t o r n a g r a n d i o s o , p o r q u e prec i samos 
ter u m m o v i m e n t o d e fôlego, d e 
e n v e r g a d u r a e q u i v a l e n t e à série d e 
questões q u e t e m o s de resolver na 
área d a P s i c o l o g i a " , a f i r m a o 

p res iden te d o CRP- 0 6 , O d a i r Sass. 
D u r a n t e t o d o s esses m e s e s , 
psicólogos d e São P a u l o , M a t o 
Grosso e M a t o Grosso d o Sul - e 
mais à f r en te t odos os psicólogos d o 
País - estarão c o n c e n t r a d o s n o 
esmiuçamento d e temas c o m o o 
" E x e r c í c i o P r o f i s s i o n a l " , a 
" F o r m a ç ã o P r o f i s s i o n a l " e a 
" O r g a n i z a ç ã o P o l í t i c a d o s 
Psicólogos" . O s grandes p r o b l e m a s 
d a P s i co l og i a , f i n a l m e n t e , estão 
sendo a tacados . E isso terá r e f l exo 
i m e d i a t o n o dia-a-dia d o psicólogo 
e m seu t r a b a l h o e nas questões 

f u n d a m e n t a i s q u e a f e t am sua v i d a 
p ro f i s s i ona l . 

N o c u r s o das reun iões c o m 
representantes das Subsedes , os 
conse lhe i ros d e f i n i r a m c o m c l a reza 
o p o n t o essencia l da questão: " N ó s 
p rec i samos r ede f i n i r nosso l uga r " . 
Eles se re fe r i am às indefinições d o 
c a m p o de atuação dos psicólogos, 
q u e não sabem e x a t a m e n t e as áreas 
e m q u e p o d e m se inser i r e, nessas 
á reas , as f u n ç õ e s q u e p o d e m 

e x e r c e r . O u s i m p l e s m e n t e não 
sabem exerce r as funções q u e lhes 
são des t inadas , p o r causa d e u m a 
formação d e f i c i e n t e . 

Dessa f o r m a , psicólogos e n t r a m 
nos T r i b u n a i s , nas esco las , nos 
hosp i t a i s , mu i t a s vezes t e n t a n d o 
a p l i c a r v e l hos m o d e l o s d e atuação, 
até se d a r e m c o n t a q u e a instituição 
está d e m a n d a n d o a l go q u e va i 
a i nda sendo construído n o c o t i d i ano 
d o t r a b a l h o . 

T o d a a sequência de even tos 
deste a n o , d o Pré-Congresso ao 
Congresso Reg iona l e ao Congresso 

N a c i o n a l , d e v e a b r i r 
espaços para a discussão 
t a n t o d e questões m a i s 
a m p l a s , c o m o a d a 
organização polít ica dos 
p s i c ó l o g o s , q u a n t o d e 
preocupações d o dia-a-dia 
dos p ro f i s s iona i s , c o m o o 
d a s u b u t i l i z a ç ã o d o 
psicólogo c o m o u m m e r o 
emissor d e l audos técnicos, 
o u s u a u t i l i z a ç ã o e m 
funções " des v i adas " . 

O s p s i c ó l o g o s t ê m 
n o v o s e s p a ç o s a s e r e m 
c o n q u i s t a d o s e m t o d o o 
m e r c a d o d e t r a b a l h o . Em 
u m a s e g u n d a e t a p a , d e v e 
h a v e r u m e s f o r ç o d e 
c o n q u i s t a desses espaços 
j u n t o às i n s t i t u i ç õ e s 
p ú b l i c a s e e m p r e s a s 
p r i v a d a s e t a m b é m j u n t o 
a co legas de t r a b a l h o , d e 
equ ipes m u l t i p r o f i s s i o n a i s 
- o b v i a m e n t e is to i n c l u i 

também a p o s s i b i l i d a d e d e in te rv i r , 
r e i v i n d i c a n d o políticas d e saúde, 
educação e tc . 

U m a s ú m u l a d o s t e m a s q u e 
c o m p õ e m o q u a d r o d e p r e o ­
c u p a ç õ e s d a c a t e g o r i a d i s c u t i d o s 
n o s E n c o n t r o s S e t o r i a i s e q u e 
serão l e v a d o s a u m a i n e v i t á v e l 
a n á l i s e d o s p s i c ó l o g o s n o 
C o n g r e s s o R e g i o n a l e n o 
C o n g r e s s o N a c i o n a l , s ã o 
a p r e s e n t a d o s a s e g u i r . 



Exercício Profissional/Saúde 

Em busca do interesse público 
| ãohácampainhasestridentes 
i nas salas dos psicólogos nos 
hospitais, nem há uma sirene 

! para abrir seu caminho nos 
corredores. Mas, sempre que 

u m psicólogo é c h a m a d o , é b e m 
provável que há a l g u m incêndio para 
apagar. O t r aba lho d o psicólogo na 
área da saúde, na m e d i d a e m que é 
u t i l i zado , apenas para tratar de d is ­
túrbios menta is , está b e m próximo 
dessa imagem. Aliás, e la descreve 
t o d o o q u a d r o d o sistema de saúde no 
País, u m m o d e l o médico que se o c u ­
pa da doença e se esquece da saúde. 
Esse fo i u m dos pr inc ipa is e ixos das 
discussões que aconteceram nas reu­
niões preparatórias e nos Encontros 
Setoriais de Saúde durante os meses de 
fevereiro e março. O que se constata 
fundamentalmente é que os psicólogos 
só serão inseridos adequadamente no 
sistema se houver uma substituição d o 
mode lo médico-assistencial, ultrapas­
sado, pelo mode lo de atend imento i nte-
gral à saúde, c o m o prevê a Constituição 
d o Brasil. 

Para se chegar a esse mode lo , há u m 
caminho bem def in ido: o pr imeiro pas­
so é o de munic ipal izar os serviços da 
Saúde Pública, o que deve ser feito e m 
cumpr imento às determinações consti ­
tucionais, desde que o governo federal 
eoestadual repassem aos municípios as 
verbas que lhes cabem e que as prefei­
turas elejam a Saúde Pública c o m o 

prioridade na aplicação de seu bo lo 
total de recursos. 

O segundo passo, talvez a mais 
importante inovação e m termos de saú­
de pública no País, é o de se definir, 
antes de mais nada, as reais necessida­
des de atendimento da população. E só 
então, c o m essas informaçõesem mãos, 
se vai propor u m programa de Saúde 
Pública para o Município. Esse mode lo 
se contrapõe à política de se definir 
programas gerais de saúde para o País, 
que muitas vezes não contemplam ne­
cessidades específicas de cidades ou 
regiões e desperdiçam esforços e recur­
sos, nessas mesmas áreas, c o m medidas 
desnecessárias. 

SAÚDE INTEGRAL - Pode ser, por 
exemplo , queseobservesurtos frequen­
tes de diarreia e m determinadas cida­
des. Nesse caso, o programa de atendi­
mento integral à saúde da população 
poderá privilegiar uma ação de educa­
ção sanitária, até para evitar que hajam 
tantas ocorrências de tratamento médi­
co. "Isso pode ser considerado até uma 
maneira responsável de se aplicar o 
d inheiro público", afirma o psicólogo 
Floriano Barros Pereira, membro da 
Comissão de Saúde do CRP- 06 . 

A p r o p o s t a d e u m programa de edu ­
cação sanitária, c o m o qualquer outra 
proposta que não seja baseada exclusi­
v a m e n t e e m m o d e l o médico-
assistencial, provavelmente só virá à 
tona se o programa de atendimento 

integral à saúde tiver sido elaborado por 
uma equipe multiprofissional. Depois 
de pronto e aprovado os programas 
específicos de atendimento às necessi-
dadesda população local, a sua imp lan ­
tação também dependerá, forçosamen­
t e , d o t r a b a l h o d e u m a e q u i p e 
multiprofissional-opsicólogofatalmente 
terá espaço em muitos desses progra­
mas. 

RECURSOS - Esse mode lo não é 
novo. Ele já fora aprovado pela "VIII 
Conferência Nacional de Saúde", de 
1986, que o def iniu c o m o "mode lo 
sanitário". Em seguida, as suas propos­
tas básicasforam abençoadas pela Cons-
tituiçãode 1988. Mas nãooforam pelos 
orçamentos do governo federal, que 
destinaram à Saúde US$12 bilhões na­
quele ano, US$6,6 bilhões no ano pas­
sado e US$3,3 bilhões neste ano. O 
governo federal espera queos municípi­
os se ajeitem c o m os recu rsos próprios e 
c o m os repasses do governo estadual. 
Nesse caso, cabe às equipes mult ipro-
f iss iona isa judarem os prefeitos a abrir 
os o lhos para as necessidades básicas 
da população. 

Nesse novo quadro, o enfoque da 
psicopatologia, que restringe o trata­
mento psicológico ao tratamento de 
doenças mentais, perde espaço e m fa­
vor dos conceitos mais amplos de Saúde 
Pública. Os psicólogos terão, provavel ­
mente, que abandonar o isolamento d o 
trabalho clínico, para se inserir nesse 

quadro mais abrangente d o atendimen­
to integral à saúde, se quiserem se pro ­
mover no mercado de trabalho. Os 
interesses d o psicólogo passam a estar 
interl igados aos i nteresses da coleti vida-
de. Passa, portanto, a fazer parte d o dia-
a-dia d o psicólogo a preocupação c o m 
as necessidades básicas da população e 
c o m as possíveis formas de atendê-las. 

OLHAR CRÍTICO - As preocupa­
ções dos profissionais da Psicologia 
devem também descer a detalhes d o 
atend imento assistencial-hospitalar, para 
se detectar maus funcionamentos do 
sistema e tentar melhorá-lo e m favor da 
comunidade . 

Na área da saúde, os "Pré-Congres-
sos" e o "Congresso Regional de Psico­
logia" devem discutir também a ques­
tão das equipes multiprofissionais no 
hospital e outras instituições de saúde. 
O primeiro problema, nessas circunstân­
cias, é que o psicólogo - c o m o outros 
profissionais da equipe - nem sempre 
sabem exatamente qual a sua função e o 
seu papel no grupo e qual o trabal ho que 
lhe cabe em cada uma das atividades. 

Na área já reconhecidamente deno ­
minada c o m o psicologia hospitalar, 
onde o profissional atua em hospitais 
gerais, comumente submetidos à hie­
rarquia dos médicos, tratou-se de se 
discutir sobre as especificidades da prá­
tica psicológica sem reproduzir a estru­
tura imposta pelo mode lo médico con ­
vencional . 

Exercício Profissional/Infância e adolescência 

A questão das responsabilidades abandonadas 

E
setor da Infância e da Adoles­
cência pretende levar à discus­
são nos Pré-Congressos e no 
Congresso Regional de Psicolo­
gia três pontos básicos da re-

os psicólogos com o "menor": a 
formação, o exercício e a atuação política 
dos profissionais da área. No caso, serão 
estudadoscom especial atençãoos campos 
de atuação que surgiram com a criação do 
ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) 
e para os quais, por vários motivos, os 
psicólogos ainda não despertaram total­
mente. 

Outra questão importante - e que está 
incluída na pauta de discussões - é a carên­
cia de pesquisa e de produção teórica 
universitária desta área. Pouco vem sendo 
publicado. O grupo que vem trabalhando 
no setor acredita que a publicação é uma 
íom ia eficaz de tornar ainda mais presente 
o campo de atuação dos psicólogos que 
trabalham na área institucional. Esta seria 
uma das formas encontradas para iniciar um 
processo que venha a esclarecer os 
parâmetrosealcancedotrabalhoquejávem 
sendo desenvolvido por estes profissionais. 

Quase tudo é novo nesta área. Portan­

to, também o Código de Ética dos Psicólo­
gos poderá ser, mais uma vez, questionado 
e renovado em função de todas as mudan­
ças que ocorreram. É certo que o profissio­
nal que hoje se ded ica ao acompanhamen­
to de crianças e adolescentes em institui­
ções tem carências e procedimentos dife­
rentes do que os que se dedicavam a esta 
atividade anos atrás. 

É obrigatório, por exemplo, que o psicó­
logo trabalheem umcampomaisabrangente 
do que antes. Mas, para que possa fazer isto, 
é necessário que seja traçado um parâmetro 
deeducaçãoque não invadaaáreadeoutros 

profissionais, como os assistentes sociais, 
por exemplo. Ao contrário, estes profissio­
nais tendem a, cada vez mais, realizartraba-
Ihosconjuntos, interativos. Porfim, no ponto 
convergente de todos estes temas, o setor 
pretende discutir como seria uma legislação 
que abarcasse toda a situação vivida pelos 
psicólogos que atuam nesta área. 

Em resumo, o que se pretende é encon­
trar as respostas para três perguntas básicas 
que, após a aprovação do ECA, se fazem os 
profissionais que trabalham com crianças e 
adolescentes: quem somos, como atuamos 
e, finalmente, onde queremos chegar? 



E S S O 
C O N S T I T U I N T E 

Exercício Profissional/Trabalho 

Assim caminha a Psicologia 
ra 
1 1 1 ' n a s ' c o m ° ^ t u ' ° g e n ér i co de 
H f f J | "Propostas para o Encontro 
H L ^ f l Setorial", foi elaborado pela 
H H H r Comissão de Trabalho para 
servir de base para as discussões c o m a 
categoria. É possível se apreender da 
leitura sobre a prática d o exercício pro ­
fissional d o psicólogo alguma coisa do 
t ipo "vamos derrubar essa casa e cons­
truir uma nova" . As propostas são feitas 
sem mui to alarde, mas são justificadas: 
"Velhas funções desaparecem, surgem 
novas. Muitos conhecimentos to rnam-
se obsoletos, aparecem novos", d iz o 
documento . O m u n d o segue seu curso, 
a Psicologia deve buscar seus cam i nhos 
dentro dos movimentos dinâmicos que 
ele produz. Esse é o pensamento básico 
que a Comissão de Trabalho quer levar 
à discussão e m todos os eventos, dos 
"Encontros Setoriais ao Congresso Na ­
c iona l " . 

A dinâmica do processo evolut ivo 
no c ampo económico, político e social 
ganhou u m r i tmo mais acelerado nos 
últimos anos. Na economia mundia l , 
que necessariamente afeta a doméstica, 
os fatos se atropelam - e atropelam os 
brasileiros, que as vezes andam na c o n ­
tramão. Se concret izam, aos poucos, os 
processos de globalização das Nações; 
os países se organizam em blocos regio­
nais; rompem-se as fronteiras comer ­
ciais; a economia mundia l se internaci­
onal iza. 

N o sistema produt ivo, a exigência 
de qual idade dos produtos e serviços 
t o m a c o r p o ; c resce a i d e o l o g i a 
neoliberal, fortalecem-se o livre merca­
d o e a i n i c i a t i v a p r i v a d a ; novas 
tecnologias e novos conhec imentos 

despencam sobre nossas cabeças a cada 
momento ; o processo de produção se 
m o d e r n i z a i m p i e d o s a m e n t e ; a 
terceirização de serviços avança em 
todos os setores; a eficiência torna-se 
requisito básico no emprego. Q u e e m ­
prego? O desemprego perde a sua con ­
dição de fato " con juntura l " e ganha a 
qualificaçãode"estrutural",comoocorre 
nas recessões generalizadas em que o 
m u n d o se mete de quando em quando. 

"Essa é a rea l idade. E o que mais 
pode acontecer q u a n d o as Faculda­
des se recusam a a companha r o p r o ­
cesso e v o l u t i v o d o m u n d o e, p io r 
a i n d a , d o P a í s ? " , p e r g u n t a a 
conse lhe i ra e coo rdenadora Márcia 
Spínola, p reocupada c o m a questão 
da formação d o prof iss ional de Psico­

logia, que t e m que se acertar c o m os 
novos tempos . " N ã o se prepara ps i ­
cólogos para este m u n d o " , e la res­
ponde . 

Até o momento , c o m algumas d i f i ­
culdades de mobilização dos profissio­
nais que atuam na área, o grupo elabo­
rou as seguintes propostas: 

1. Os psicólogos devem explorar 
novas formas de c o n heci m e n t o e pes-
quisas desenvolv idas por outras inst i ­
tuições, além das univers idades, que 
também par t i c ipam da formação de 
psicólogos. Existem, por e x e m p l o , 
empresas de consu l to r i a da área, que 
desenvo l vem trabalhos de vanguar ­
da , que p o d e m se t ransformar e m 
importantes "teses" de discussão no 
Congresso Regional e N a c i o n a l . 

Exercício Profissional/Justiça 

Um novo caminho 

2. As empresas de consu Itoria t a m ­
bém i n c o r p o r a m c o m ma io r rap idez 
novos inst rumentos e novas técnicas 
de t raba lho , c o m o "inventários de 
persona l idade e de pe r f i l " . N o r m a l ­
mente , esse mater ia l pe rmanece sob 
o domínio das empresas po rque é 
caro . É possível pensar e m u m a 
f o r m a consequente de transmissão 
destes novos conhec imentos e ma te ­
riais. 

3. Surgem no mercado notícias de 
experiências b e m sucedidas de i n d i ­
víduos isolados o u de ent idades, f r u ­
tos d o t r aba lho e de pesquisas de 
profissionais da área, aos quais o u ­
tros psicólogos não têm acesso. O 
Congresso será u m impor tan te fórum 
para o debate acerca deste t raba lho . 

4 . N o c a m p o específico da Psico­
logia d o Traba lho , é preciso se fazer 
u m a c o m p a n h a m e n t o mais sistemá­
t i co das mudanças que o c o r r e m nas 
áreas da relação d o t raba lho . É p r e c i ­
so a c o m p a n h a r o que ocor re nos 
s indicatos, nos demais órgãos de clas­
se, nas instituições públicas e p r i va ­
das. 

O d e s b r a v a m e n t o d o m e r c a d o 
está, o b v i a m e n t e , assoc i ado à bus ­
ca de informações sobre as o p o r t u ­
n idades d e t r a b a l h o q u e se f e c h a m 
e se a b r e m c o m a d inâmica d o 
processo evo l u t i vo . Áreas novas a i n ­
da estão p o r ser e x p l o r a d a s , áreas 
s e m i n o v a s , p o u c o usadas, p r e c i ­
sam ser m e l h o r ap rove i t adas . En­
f i m , nos Congressos Regionais e 
Nac iona l haverá espaço e o p o r t u n i ­
dade de discussão e e n c a m i n h a m e n ­
tos que i n c l u a m essas reformulações 
da área d o Traba lho . 

s psicólogos que trabalham 
no setor de Justiça realizaram 
em fevereiro e março reu­
niões e encontros setoriais na 
sede e subsedes. O objetivo 

é articular as diferentes experiências 
que hoje existem entre os psicólogos 
das diversas esferas do sistema, para 
apresentação de propostas concretas 
no Congresso Regional de Psicolo­
gia, que se realiza em maio . 

Para a categoria, trata-se de de f i ­

nir o lugar do psicólogo em relação às 
demandas a que são submetidos.De 
u m lado, o sistema judiciário, esperan­
d o do psicólogo contribuições no sen­
t ido de solucionar questões legais. E de 
outro a população, que e m b o r a re­
corra à Justiça e m busca de soluções 
jurídicas, na ma io r i a das vezes care­
ce de med idas sociais e políticas 
para o a t e n d i m e n t o de suas reais 
necessidades. 

C o m o pano de fundo para o deba­

te, está o risco permanente d o psicólo­
go judiciárioperder especificidade p ro ­
fissional e somente encontrar espaço 
de atuação no sentido de referendar 
valores t rad ic iona lmente reconhec i ­
dos pelo sistema, em vez de ocupar o 
lugar do profissional capaz de intervir 
e propor programas para a transforma­
ção do Judiciário. 

Na avaliação de Sidney Coroc ine, 
psicólogoediretortécnicodo Hospital 
de Custódia de São Paulo, a garantia 

da especif icidade d o saber do psicólo­
go é uma questão política."O grande 
s intoma da psicologia, neste m o m e n ­
to , é a falta de c idadania. Nessas inst i ­
tuições, os conceitos sociais acabam 
sendo transpostos para u m conce i to 
técnico sem mui ta discussão, e nós, 
ps icó logos , p r e c i s a m o s ser crí-
ticos.Muitas vezes acabamos fac i l i tan­
d o toda uma conceituação ética e 
mora l que está aí, premiada por certos 

• 



valores conservadores, vigentes na ma ­
nutenção do sistema." 

C o r o p n e de fende u m a in te rven ­
ção amp la , capaz de gerar políticas 
que c u l m i n e m n u m a transformação 
p ro funda de t o d o o sistema. " N ã o é à 
toa que o c u p o u m cargo de direção. 
É prec iso intervirtambém em relação 
a funcionários, aos outros poderes e 
mesmo na relação entre os próprios 
pac ientes . " 

Já na opinião da psicóloga j u d i ­
ciária Dayse Bernardi, presidente da 
Associação dos Assistentes Sociais e 
Psicólogos do Tr ibunal de Justiça, é 
necessár io l e va r e m c o n t a as 
especificidades e problemas próprios 
dos profissionais que trabalham nos 
presídios e manicômios e a situação 
por que passam os psicólogos que 
t r a b a l h a m n o T r i b u n a l de Just i ­
ça/Precisamos nos articular nos p o n ­
tos comuns às duas áreas de atuação, 
que são, a meu ver, as questões da 
identidade do psicólogo, de não estar 
respondendo apenas por u m diagnós­
t ico do indivíduo, mas tendo a c o m ­
preensão mais ampla d o contexto de 
que este indivíduo faz parte", af irma. 

Defendendo a tese de que os ju ízes, 
hoje, estão mais abertos d o que parece 
a conhecer a profissão d o psicólogo, 
na medida em que se sentem de fato 
assessorados, Bernardi sugere ainda 
que "na relação da psicologia com a 
justiça, os dois saberes devem estar sendo 
conciliados e que o psicólogo precisa 
assumir mais o seu poder de decisão". 

Para a psicóloga Kátia Pelegrinell i , 
que trabalha na Vara de Família da 
Lapa, quando o sistema judiciário 
pede do psicólogo uma aval iação para 
subsidiar uma sentença jud ic i a l , ele 
tem implícitas pe rgun tasdo t ipoquem 
é o louco, o errado, en f im, o cu lpado 
pela situação. Neste caso, corre-se o 

risco de se estar con t r ibu indo para 
uma sentença discriminatória, que 
podeso luc i ona ro problema imediato 
da Justiça, mas criar u m prob lema 
maior no futuro. 

" O psicólogo está se p ropondo a 
dar este subsídio para uma sentença 
discriminatória? Eu penso que não", 

af i rma. "Mas nós podemos dar uma 
resposta inesperada. Podemos, por 
exemplo , interpretar esta demanda, 
mostrando que não se trata necessa­
r iamente de u m cu lpado, mas que 
existe u m contexto famil iar , social que 
precisa ser mod i f i c ado " , conc lu i . 

Há ainda quem considere a ques­
tão pela via da necessidade de que o 
sistema preveja a reabilitação para a 
população envolv ida nas questões da 
Justiça. E o caso de Sergio Bassit, que 
atua no sistema carcerário do Estado."0 
psicólogo pode ter uma função mu i to 
importante de reabilitação. Mas isso 
não fica aos cuidados dele, na medida 
em que o sistema não prevê essa rea­
bilitação. Quer dizer, nós não temos 
condições mínimas de t raba lho. " ,< 

Ele, no entanto, a exemplo dos 
outros profissioais, concorda que este 
é u m momento fundamenta l para a 
categoria. Defendendo a organização 
de todos os psicólogos que a tuam na 
Justiça e m t o r n o de diretr izes de t ra ­
ba lho , Bassit faz a síntese da d iscus ­
são: "Estes p r ime i ros m o m e n t o s são 
difíceis po rque estamos e l abo rando 
a angústia d o que a gente t em de 
mais d u r o no nosso t raba lho . Nós 
temos u m a contradição interna, po r ­
que ex is tem interpretações d i f e r en ­
tes da prática. Mas, e n f i m , acho que 
temos que ter uma estrutura básica 
da Psicologia em relação ao Judiciá­
r io , po rque se não est ivermos o rgan i ­
zados, o ou t ro não respeita a nossa 
f a l a " , f i na l i za . 

Exercício Profissional/Educação 

Precisa-se de profissional competente 

E _ 
escolas, paraalunosquesecom-
portam fora dos padrões classifi­
cados como normais, tem re­
velado uma consequência 

perversa: ele contribui para o "embur-
recimento" das crianças, ao invés de ajudá-
las a desenvolver a inteligência. É um pro­
cesso semelhante ao das prisões, em que 
presos acabam se transformando em crimi­
nosos. Dessa fo rma , espera-se o 
remodelamento - ou talvez a extinção - das 
classes especiais. Enquanto isso não acon­
tece, os psicólogos, ao serem chamados a 
emitir laudos sobre os alunos, ajudam o 
sistema a transformar crianças normais em 
deficientes mentais. Essa é apenas uma 
faceta de um grande problema: os psicólo­

gos, de uma maneira geral, ainda não se 
inseriram adequadamente na Educação Bá­
sica do País, apesar de terem um amplo 
campo de atuação à sua espera, nessa área. 

Os subgrupos da Educação nos Pré-
Congressos, Congresso Regional e no Con­
gresso Nacional de Psicologia terão o encar­
go de propor alternativas mais saudáveis 
para a participação do psicólogo no sistema 
educacional do País. A primeira grande 
proposta a ser discutida é a que se refere à 
própria política da Educação no Brasil: é 
preciso expandir o nível de intervenção de 
profissionais da área, como psicólogos e 
pedagogos - que hoje ignoram e são igno­
rados pelo sistema - em vez de deixar tudo 
como está, nas mãos de políticos e adminis­
tradores públicos. 

Os profissionais devem, igualmente, 
aumentar sua participação no processo de 
organização das escolas, inclusive da mon­
tagem da estrutura e do currículo. Por en­
quanto, a maioria dos psicólogos tem se 
comportado como se esses assuntos nada 
tivessem a ver com eles. Permanecem atre­
lados à atuação médico-clinicalista, que só 
acontece quando são solicitados a resolve­
rem questões relacionadas com supostas 
crianças-problema. 

Também é de interesse dos psicólogos, 
conforme se discutirá nos próximos even­
tos, a revisão da legislação que regulamenta 
a Educação no País, especialmente a Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB). É preciso discutir, 
por exemplo, a competência profissional 
para se lecionar Psicologia da Educação, 

que hoje é reserva dos pedagogos, mas 
deveria ser dos psicólogos, e definir uma 
proposta de ação para mudar a situação. 
Além disso, é necessário rever a legislação 
sobre educação especial, que exige avalia­
ção psicológica de crianças, para lançá-las 
em classes especiais. 

Os subgrupos da Educação, como os 
subgrupos de outras áreas, também deverão 
discutir a questão da formação do psicólo­
go. Como nas demais áreas - excetuando-se 
a clínica, em que o psicólogo desfruta de 
alguma formação -, a Educação está des­
provida de profissionais de Psicologia com 
competência para exercer as atividades que 
lhes cabem. As faculdades devem prover 
aos psicólogos formação específica para 
atuar nas escolas. 



o r n a i d o C R 

Exercício Profissional/Psicoterapia 

P R O C E S S O 
C O N S T I T U I N T E 
D A PSICOLOGIA 

0 isolamento dos "clínicos" 
uitos foram os temas levanta­
dos pelos psicólogos clínicos 
para serem debat idos no 
Congresso Const i tu inte da 
Psicologia. Entre eles estão 

questões sobre a formação d o 
psicoterapeuta, as práticas alternativas, 
mercado de trabalho e a inserção social 
do psicólogo. Ao longo dos debates, um 
consenso foi , pouco a pouco, se del ine­
ando. Existem muitas inquietações na 
ordem do dia, mas muito poucas oportu­
nidades para uma troca de experiências 
entre os profissionais que atuam na área. 

Nesse sentido, os encontros do grupo 
setorial de psicoterapias foi considerado 
um passo importante para o início de 
debates mais amplos sobre as questões 
prioritárias para a categoria. "Como tra-
ta-se de segmento em que os profissio­
nais normalmente não estão ligados a 
instituições, os psicólogos clínicos aca­
bam por ficar isolados nos consultórios, 
convivendo com uma dificuldade de 
articulação em t o r n o . d e temas que 
extrapolem as questões teóricas", opina 
Erane Paladino, conselheira do CRP e 
c o o r d e n a d o r a da comissão de 
psicoterapias. 

Mas , e m b o r a o deba te sobre 
psicoterapias passe por temas distintos, 
vai encontrar um ponto comum no mo ­
mento social e económico por que passa 
o País. O Brasil mudou e com ele o 
espaço de atuação de muitas profissões. 
Hoje, constata-se uma contradição que 
tem causado ansiedade nos profissio­
nais: existe uma grande demanda por 
atendimento, mas a cada dia é maior o 
número de consultórios vazios. "Isso 
não acontece necessariamente por in ­
competência do terapeuta, ou porque 

eletenha uma conduta inadequada, mas 
porque existe uma demanda social que 
a gente não vem dando conta de atender. 
M u i t a s das nossas p ropos tas de 
psicoterapia, muitas vezes, não conse­
guem atender e é urgente repensar isso", 
constata a psicóloga e professora Laura 
Calejon. 

Esta constatação, se por um lado 
encontra eco na contradição da grande 
demanda por atendimento em relação à 
pequena procura pelo trabalho do 
psicoterapeuta nos consultórios, poroutro 
coloca em cheque o "mode lo " de aten­
dimento praticado tradicionalmente pe­
los profissionais. 

Relacionando o pequeno espaço de 
atuação que hoje se coloca para o psicó­
logo frente à grande demanda social por 
atendimento, com o momento de crise 
que o País atravessa, Erane Paladino 
anal isa a questão sob o ponto de vista das 
novas perspectivas que podem se abrir 
para os psicólogos. Para ela, "o psicólo­
go está angustiado porque tem encontra­
do um espaço fechado de atuação. Mas 
ainda estamos presos ao modelo clínico 
de atendimento ind iv idua l , que nos 
países desenvolvidos já está acabando. 
Nesses países, a perspectiva do trabalho 
do psicólogo é a de estar se inserindo 
num modelo de atuação mais social". 

Opinião semelhanteédefendidapela 
professora Laura, para quem a proble­
mática deve ser vista a partir da relação 
existente entre as várias questões que 
hoje são levantadas. Fazendo a conta do 
grande número de técnicas e sistemas 
psicoterápicos existentes, Calejon lem­
bra o fato de que em muitos momentos 
a Psicoterapia confunde-se com a Psica­
nálise, não tendo, ainda, um discurso e 

procedimentos próprios. "Nós precisamos 
fazer muita pesquisa para organizar uma 
forma própria de trabalhar as relações, 
estabelecer critérios e fazer prognósticos", 
defende. 

Segundo as avaliações da professora, 
esta talvez fosse uma boa forma de se 
chegar a um modelo de atendimento 
mais compatível ao t ipo de demanda 
social que o País apresenta. "Se puder­
mos entender os sofrimentos e dif iculda­
des das diversas classes sociais, vamos 
poder encontrar formas mais adequadas 
de ajudar. Formas que não sejam nem 
psicanálises abreviadas nem psicanáli­
ses caricaturadas." 

E quando se trata de pesquisa e 
perspectivas, não dá outra. Entra em 
cena o t ipo de formação oferecida pe­
las universidades. As opiniões, mais 
uma vez, percorrem não só a lógica do 
ensino universitário, mas o t ipo de va­
lores escondidos neste mode lo de ensi­
no. "Não podemos esquecer que de 
alguma forma a gente ainda vive um 
modelo de universidade, estabelecido 
pelo acordo MEC-USAID, fe i to em 
1968. O padrão de educação é o mes­
m o " , opina o psicanalista Sergio Luiz 
Braghini. 

A formação dos profissionais nas 
escolas de Ps ico log ia , a inda está 
estruturada na clínica, na Psicologia 
Educacional e na Organizac ional . Para 
a professora Laura, "a identidade des­
ses campos está sendo revista. Mas eu 
sinto que em termos de formação, a in ­
da temos um modelo mui to clássico". 

A inda segundo a opinião da profes­
sora, a Psicologia Organizacional é 
desqualif icada como a f i lha bastarda 
da Psicologia e a Psicologia Educacio­

nal passa por um processo de revisão e 
redefinição. Enquanto isso, a clínica 
surge como o espaço onde o psicólogo 
vive a ilusão de que é um profissional 
l iberal, livre das pressões das inst i tu i ­
ções e independente para definir os 
rumos de seus passos profissionais. 

Além de todas estas questões, no 
entanto, a Psicologia vem sofrendo as 
consequências de indefinições também 
no campo conceituai . Área onde a ter­
mino log ia abrange conceitos amplos e 
de compreensão d i ve r s i f i c ada , as 
psicoterapias geralmente são definidas 
de forma ampla e genérica, como os 
tratamentos que se valem de meios 
psicológicos para remover sintomas, 
ou promover o crescimento. Como se 
isso não bastasse, existe uma gama 
variada de técnicas e métodos que aten­
dem pelo nome de psicoterapias, o que 
dif icul ta ainda mais as discussões em 
torno do tema. 

Na opinião do ps i cana l i s ta Ser­
g i o Lu iz B r a g h i n i , "a questão p r i ­
m o r d i a l para a p s i c o l o g i a , neste 
m o m e n t o , seria estar p o d e n d o , a f i ­
n a l , d e f i n i r qua l é o c a m p o d o 
psicólogo" . D e f e n d e n d o a tese de 
que a pa r t i r do m o m e n t o e m que se 
d e f i n e o o b j e t o de es tudo , o c a m p o 
de t raba lho vai se del ineando com 
maior clareza, Braghini alerta ainda 
para confusões próprias de períodos 
conturbados, como o que vive o País. 
Para ele, é preciso diferenciar o campo 
de atuação do psicólogo do mercado 
de t r a b a l h o , pois "se o psicólogo 
levar sua d e m a n d a pe l o m e r c a d o 
de t r aba lho , perde-se o sujeito" . "Em 
psicanálise dizemos: o mercado mata 
o desejo. E aí não há sujeito" , conc lu i . 

CALENDÁRIO DOS PRECONGRESSOS j 

Dota: 16/04/94 
Horário: 9h00 às 18hOO 

Local: Sinpro 
Rua Borges Lagoa, 208 

CAMPO GRANDE 

Dato: U/04/94 
Horário: 

8h00 às 12h00/14h00 às 18h00 
Local: 

Subsede: 
Rua Marechal Rondon, 163ó 

8 a andar - s/803 

SIS 

Dato: 08/04/94 
Horário: 9h00 às 18h00 

Local: Subsede 
Rua Oswaldo Cruz, 37 

CAMPINAS 
• 

Dato; 16/04/94 
Horário: 9h00 às 17h00 
Local: PUCC Campinas 

R. Marechal Deodoro, 1099 
Prédio Central 

SANTOS 

Informações pelo 
td: (0132) 39-1987 

RIBEIRÃO PRETO 

Dato: 12/04/94 
Horário: 19h00 

Local: Colégio N. S. Auxiliadora 
Rua Duque de Caxias, 927 

TAUBATÉ 

Data:16/04/94 
Horário: 19 horas 

Local: Universidade de Taubaté 
Depto. Psicologia 

Av. Tiradentes, 500 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

Dato; 30/04/94 
Horário: 9h00 às 12h00 

Local: Subsede 

URU 

Dato: 15/04/94 
Horário: 9h00 às 17h00 
Local: Oficina Cultural 

Rua Rubens Arruda, 3-33 

CUIABÁ 

Dato: 15/04/94 - Horário: 20 horas 
Local: Rua General Vale, 321 
Ed. Marechal Rondon - s/305 

SANTO ANDRÉ 

Dato: 16/04/94 
Horário: 9h00 às 17h00 

Local: Subsede R. Luiz Pinto 
Flaquer, 523 - s/61 

http://torno.de
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C O 
O C E S S O 
NST ITU1NTE 

D A PSICOLOGIA 

J o r 

A indústria esperta do ensino 
uita gente a inda se l embra 
do pneu "C i n tu r a to " . Era o 
me lho r p rodu to da Pirel l i 
na década de 70 - t i nha 
alta qua l idade e, por tan to , 

alta du rab i l i dade . Mas hav ia u m 
p r o b l e m a : po rque durava m u i t o , 
vend ia p o u c o . A fábrica t i r o u , então, 
o pneu de l inha e passou a fabr icar 
u m ou t ro p rodu to , mais f raco, para 
aumentar seu v o l u m e de vendas. 
Esse t i po de jogada é observado c o m 
frequência no mercado . Pode até ser 
cons iderado vulgar . O mercado d o 
e n s i n o , p o r e x e m p l o , está se 
aprove i tando da situação de que o 
cursos de graduação em Psicologia 
são fracos para vender mais: está 
prosperando o mercado de "cursos 

l iv res" , à custa dos consumidores do 
ens inode Psicologia, que são levados 
a fazer cursos e mais cursos de 
especialização, para se hab i l i t a rem 
a entrar no próprio mercado . 

"Esse é u m esquema perverso" , 
dec lara o presidente d o CRP- 0 6 , 
O d a i r Sass. O p rob l ema é que passa 
a interessar aos promotores de cursos 
de especialização-alguns chamados 
de "cursos l ivres" - que o processo 
de formação dos psicólogos c o n ­
t i nue def i c iente , pois isso força os 
fo rmandos - e mesmo prof issionais 
p o u c o h a b i l i t a d o s - a busca r 
complementação de sua formação 
bás i ca p a r a s e n t i r e m - s e e m 
condições de enfrentar o mercado . 
"Temos aí um sistema que se sustenta 

das próprias fraquezas, m u i t o c o n ­
ven ien temente . Fraquezas que , aliás, 
são c r i a d a s e, p o s t e r i o r m e n t e , 
conservadas mesmo sistema", a f i rma 
O d a i r Saas. 

Na verdade , os cursos de espe­
cial ização são m u i t o bem-v indos , 
para a Psicologia e para o exercício 
p r o f i s s i o n a l na á rea . M a s o 
pressuposto básico, para isso, é o de 
que os psicólogos t enham t i do antes 
uma formação básica que já os tenha 
h a b i l i t a d o a e x e r c e r , c o m 
c o m p e t ê n c i a , a sua prof i ssão . 
P repara r u m ps icó logo pa ra ser 
ps icó logo é função das f a c u l d a d e s 
d e P s i c o l o g i a , não dos cu rsos q u e 
o s i s t e m a d e e n s i n o p o s s a 
o f e r e c e r - l h e ma i s t a r d e , d e p o i s 
d e d i p l o m a d o . 

O processo de formação básica 
t e m q u e c u i d a r da p reparação 
espec í f i ca d o ps icó logo para o 
exercício da profissão. E isso deve 
a con t e ce r e m todas as áreas da 
Psicologia e não só na área clínica, 
c o m o é atua lmente . Por isso, é preciso 
m e x e r na e s t r u t u r a d o e n s i n o 
universitário, ded i c ando-se mais 
t e m p o à formação pro f i ss iona l e 
menos t e m p o à sua formação geral , 
que dá u m a espécie 
d e " e m b a s a m e n t o 
f i l o só f i co " p a r a o 
ps i có logo . " H e g e l 
j á d i z i a q u e ' a 
F i l o s o f i a é c o m o a 
c o r u j a , e l a a lça vôo 
ao e n t a r d e c e r ' . Por 

co lóg icas pa ra o t r a t a m e n t o m e n ­
t a l d e i n d i v í d u o s d e v e , f o r ­
ç o s a m e n t e , l e v a r e m c o n t a a 
questão d o c o n t e x t o e m q u e os 
ind iv íduos - o u os p r o b l e m a s - se 
s i t u a m . " O ps i có logo d a e d u ­
c a ç ã o , p o r e x e m p l o , não d e v e 
f i x a r sua a tenção apenas n o a l u n o 
q u e , s e g u n d o d i z e m , t e m 
p r o b l e m a s m e n t a i s . E le d e v e 
e x a m i n a r o a l u n o d e n t r o d a 
e s c o l a , q u e t e m d i r e t o r e s , 
f u n c i o n á r i o s , p r o f e s s o r e s , p o r ­
t e i r o s , o u t r o s a l u n o s , m u r o s q u e o 
s e p a r a m até c e r t o p o n t o d e u m a 
c e r t a c o m u n i d a d e e q u e o 
c o l o c a m nos l i m i t e s d e o u t r o s 
t i p o s d e r e l a c i o n a m e n t o , d e 
d i s c i p l i n a e d e o r i e n t a ç ã o " , 
e x e m p l i f i c a o p r e s i d e n t e . 

O c r e s c i m e n t o dos ps icó logos, 
c o m o c a t e g o r i a p r o f i s s i o n a l , n o 
m e r c a d o d e t r a b a l h o d e p e n d e 
m u i t o da d ispos ição pessoa l d e 
c a d a u m de se p r o j e t a r da i n ­
d i v i d u a l i d a d e para o c o n t e x t o e m 
q u e v i v e m e p a r a as questões 
c o l e t i v a s . " U m b o m e m p r e g o na 
P r e f e i t u r a p o d e d e p e n d e r d i s s o " , 
a f i r m a o p r e s i d e n t e d o CRP. "Se o 
p r e f e i t o r e s o l v e , e m v e z d e 

s i m p l e s m e n t e a b r i r m a i s a l g u m a s 
esco l as , m o n t a r u m s i s t ema d e 
e n s i n o i n f a n t i l a r t i c u l a d o c o m 
e n s i n o f u n d a m e n t a l - e isso só 
a c o n t e c e se a lguém o o r i e n t a r 
nessa d i reção -, e l e v a i p r e c i s a r 
de u m a e q u i p e m u l t i p r o f i s s i o n a l 
pa ra t o c a r o p r o j e t o . E isso i n c l u i , 
o b v i a m e n t e , o ps icó logo . M a s , 
t e m u m p r o b l e m a : se i s s o 
a c o n t e c e r , p o d e m o s não es ta r 
preparados para montar u m sistema 
escolar, por falta de competência. 
A f i na l , só aprendemos a fazer clínica 
na Faculdade" , declara Oda i r Sass. 

Essa questão vez ou outra remete 
os psicólogos para u m a g r a n d e 
discussão de sua área: se o psicólogo 
deve ser u m espec ia l i s ta ou u m 
general ista. A lguns a f i cc ionados d o 
m o d e l o c l ínico para o exerc íc io 
p r o f i s s i o n a l v ê e m o ps i có l ogo 
c o m o u m e s p e c i a l i s t a e m 
P s i c o t e r a p i a . " A í é q u e está o 
e n g a n o " , a f i r m a o p r e s i d e n t e d o 
CRP. " O c l i n i c a l i s t a é, na v e r d a d e , 
u m g e n e r a l i s t a , p o r q u e e l e q u e r 
a p l i c a r o m o d e l o c l í n i co e m t u d o 
- na E d u c a ç ã o , na S a ú d e , n o 
T r a b a l h o , na J u s t i ç a , n o 
consu l tó r io " . 

isso, t e m o s q u e nos 
p r e o c u p a r , p r i ­
m e i r o , c o m as 
questões d o dia-a-
d i a . O s o u t r o s 
c o n h e c i m e n t o s , 
q u e t a m b é m são 
i m p o r t a n t e s , d e ­
v e m v i r c o m o so ­
b r e m e s a , não c o m o 
p r a t o p r i n c i p a l " , 
d i z o p r e s i d e n t e d o 
CRP. 

Fo rmação e spe ­
c í f i c a p a r a o 
e x e r c í c i o p r o ­
f i s s i o n a l não s i g ­
n i f i c a , s e g u n d o 
O d a i r Sass, c o m ­
p r o m e t i m e n t o c o m 
a s p e c t o s p u r a ­
m e n t e técn icos d a 
p ro f i s são d e p s i ­
c ó l o g o . O e n s i n o 
das t é c n i c a s p s i -

Cuidando da Saúde 
E l I I o r n a n d ° como diretrizes o eixo proposto para os encontros da Saúde - o 
H H exercício profissional, campo de trabalho, mercado e condições de 
1 | trabalho - analisamos a relação "Psicologia e Saúde", partindo inicial-
I f^Ê mente da definição de saúde proposta pela OMS: "Saúde é o bem-estar 
mÊÊMF físico, mental e social, e não a ausência de doença". 

Neste sentido refletimos sobre a necessidade de a Psicologia repensar o seu 
papel na promoção de saúde. 

E o que é promover saúde? 
É atender a todas as pessoas que nos procuram e tratá-las? 
Mas, afinal o que é tratar? 
É promover saúde? Como se faz isto? 
Estas questões, que estão a cada dia mais intensamente colocadas para nós 

psicólogos, principalmente àqueles envolvidos com a Saúde Pública, são funda­
mentais para serem pensadas e discutidas. 

Aliás, a Saúde Pública nos últimos anos tornou-se um grande mercado de 
trabalho para os psicólogos, os serviços criados em vários municípios têm servido 
para alavancar esta discussão na categoria. 

E por falar em município, isto nos remete à municipalização e ao SUS - Sistema 
Único de Saúde, que pela Constituição determina que a saúde é função do 
Município, cabendo ao Governos Federal e Estadual repassar as verbas necessárias 
para implantação dos equipamentos. 

Aliás, este foi um pont 
do conhecimento do SU 
discutir o papel da Psicok 

Questões como: 
- Quem atender? Com 

problemas de saúde de ur 
ao psicólogo a partir de s 

Entendemos que o | 
modificou-se. 

Hoje já não é mais pc 
equipe multiprofissional. 

Além disso, a atuaçã< 
às equipes de atendimi 
gerenciamento e execu< 

O pensar as ações de 
É necessário que tc 

discussão para que no I 
mente discut ido. 

Os psicólogos da Sul 
trarão contribuições im| 
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Organização Política 
CONSTITUIN 
DA PSICOLOGIA 

Em defesa da supremacia da classe 
uai a d iferença entre u m Con ­
gresso Nacional da Psicolo­
gia e u m Congresso Nac io ­
nal dos Conselhos de Psi­
cologia? É que no pr imeiro 

está implícita a articulação de todos os 
psicólogos em torno da formulação de 
diretrizes amplas para a prática profis­
sional. Já no segundo, está colocada 
uma restrição à participação dos seg­
mentos que não estiverem vinculados 
à instituição e, por extensão, está ex­
cluída a possibil idade de articulação 
de todos os profissionais em torno de 
programas de ação. 

E exatamente por aí que o conse-
Iheiro-presidente do CRP, Oda i r Sass, 
avalia o atual estágio de organização 
pol ítica dos psicólogos: a parti r de ques­
tões c o m o a natureza das entidades e 
sua representatividade. 

Os psicólogos estão articulados, 
atualmente, em 3 tipos básicos de ins­
tituições: os sindicatos, as associações 
e os Conselhos Regionais e Federal de 

nam de forma estanque e sem vínculos 
que possibi l i tem a troca de experiênci­
as entre as várias frentes de atuação 

ortante na discussão de Marília dada a necessidade 
ias diretrizes, para que neste momento possamos 
a Saúde e consequentemente o trabalho nesta área. 

ider? Onde atender? Somente atender? Quais são os 
aulação? Como defini-las? Estas são questões postas 
ierção na saúde pública 
e campo de trabalho do psicólogo ampliou e 

um trabalho isolado, mais sim integrante, em uma 

(sicólogo, mesmo em equipe, não deve se l imitar 
mas abre-se para atividades de planejamento, 
as ações de saúde. 
e é fundamental neste contexto e inclusivo novo. 
"lós dediquemos um tempo importante a esta 
sso Constituinte o tema Saúde possa ser ampla-

de Assis já iniciaram o seu trabalho e certamente 
ites ao Congresso Regional. 

que a Psicologia foi abr indo ao longo 
do tempo." lsso por u m lado representa 
uma forma de os profissionais se man ­
terem articulados em torno de uma 
área geográfica, ou de interesses espe­
cíficos de uma categoria, mas de outro 
representa uma forma de organização 
q u e poder í amos c h a m a r d e 
corporativista, no sentido clássico da 
palavra", af irma Odair . 

Este t ipo de organização, c o m u m 
em toda estrutura sindical brasileira e 
semelhante ao que vem acontecendo 
c o m os profissionais de outras áreas, é 
apontada por Sass, c o m o ineficiente 
em termos de avanços políticos, mas 
previsível dentro do Estado Liberal. 

Sass defende que "os Conselhos de 
Psicologia precisam se desfazer do pa­
pel do 'grande irmão', aquele que olha, 
que fiscaliza, que zela. Isto não func i ­
ona, até porque é ineficaz. Eles preci ­
sam se converter numa estrutura mais 
ágil, dinâmica e menos pesada". 

_ia desenvolvida pelo CRP da 6- região 
- que engloba São Paulo, Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul -, onde tem 
func ionado bem a representação por 
órgão colegiado, mas c o m plenárias 
abertas a profissionais que, mesmo não 
sendo conselheiros, atuam nas comis ­
sões de trabalho, Oda i r Sass pondera 
que essa é uma atitude informal . "É 
importante, mas não abrange as m o d i ­
ficações exigíveis em le i . " 

" N o meu entender, u l t imamente 
tem sido desenvolvidas algumas pro ­
postas políticas absolutamente incor­
reras em relação à composição do 
Conselho Federal", completa. Trata-
se, no caso, do quest ionamento da 
própria estrutura de representação 
estabelecida no Conselho Federal de 
Psicologia. 

A composição do Conselho Fede­
ral hoje é feita da seguinte forma: a 
cada três anos, quando são eleitas as 
diretorias dos Conselhos Regionais, 
elege-se também 3 representantes (um 
efetivo e dois suplentes) que vão c o m ­
por o Conselho Federal. Daí resultam 
dois problemas. 

O pr imei ro , de ordem quantitativa, 
ou seja, uma região c o m o São Paulo, 
onde moram e trabalham cerca de 
4 0 % dos psicólogos do País, tem di re i ­
to ao mesmo número de representan­
tes de qualquer outra região menor. 
Fica a pergunta se qualquer semelhan­
ça c o m as discussões travadas em tor­
no da paridade na representação parla­

mentar seriam, a exemplo das obras de 
ficção, mera coincidência. "Isso não é 
casual. Acontece porque esta estrutura 
burocrática, não representativa, man i ­
festa a mesma estrutura do Estado", 
responde Sass. 

O segundo problema é de ordem 
qualitativa, mas também reflete a falta 
de representatividade expressa nos nú­
meros . T r o c a n d o e m miúdos, é 
questionável a possibi I idade de art icu­
lação e trabalho con junto de u m grupo 
de pessoas escolhidas aleatoriamente, 
por profissionais dispersos por todo o 
enorme território nacional . 

Mas existem propostas para so lu ­
cionar esse problema. De acordo com 
Sass, não se t ra ta de d i s c u t i r a 
representatividade do ponto de vista 
de garantir a equivalência de part ic i ­
pantes das diversas regiões d o País, 
mas de pensar numa forma de organ i ­
zação que represente de fato a catego­
ria e desempenhe o papel de articu lador 
entre os Conselhos Regionais. " A c h q 

gurado aqui em São Paulo e pode se 
transformar em proposta, tanto para o 
Congresso Regional quanto para o Na ­
c ional , é que se tenha u m Conselho 
Federal enxuto, montado por uma cha­
pa nac ional . " 

O ponto considerado mais impor ­
tante desta proposta é que a chapa 
teria um número menor de pessoas, 
masque representariam nacionalmente 
a categoria, uma vez que seriam esco­
lhidas a partir de um projeto de traba­
lho e não, c o m o acontece hoje, ape­
nas pelo desempenho em suas regiões 
de atuação. "Na medida em que tiver­
mos uma chapa nacional e u m Conse­
lho Federal que realmente represente 
a categoria, que votou nesta chapa, 
este grupo estará autor izado a p r o m o ­
ver estas articulações, que não são 
articulações menores. Eu estou fa lan­
do de promover campo de trabalho, 
de articular condutas quanto a legisla­
ção específica da Psicologia, p romo ­
ver discussões e avanços do exercício 
profissional e da ciência, articular com 
outras categorias. Com isto, muda-se o 
eixo de referência de qual é a atribuição 
desse Conselho Federal", avalia Sass. 

Repensar as atribuições do Conse­
lho, no entanto, não significa restringir 
as outras formas de organização en ­
contradas pela classe. Mas ainda fica a 
questão sobre c o m o os psicólogos po ­
dem se organizar em entidades aber­
tas, que sejam capazes de romper c o m 

a estrutura corporativista, sem perder 
especif icidade. 

A inda na opinião do conselheiro 
presidente do CRP, "a única maneira 
de tornar hegemónicas tendências não 
corporativistas de defesa da profissão 
ou de uma categoria profissional é se 
abr indo. Isto não quer dizer, de mane i ­
ra nenhuma, perder expecif ic idade d o 
exercício profissional. Este é u m enga­
no enorme, u m dos pontos da ideo lo ­
gia do corporat iv ismo, que se pauta na 
defesa d o espírito de corpo c o m o a 
única forma de não perder força e 
especif ic idade". 

Isto na prática significa os Conse­
lhos de Psicologia se vol tarem, não 
somente para as suas questões internas de 
organização - essas são fundamentais -, 
mas também se abrir, colocar como pers­
pectiva a articulação com outras catego­
rias profissionais no sentido de desenvol­
ver programas de ação comum. 

Esta articulação englobaria u m con-
tato permamente tanto entre as entida-

sindicatos e associações, quanto com 
outras categorias profissionais c o m o os 
médicos, os advogados, assistentes 
sociais e outros segmentos da socieda­
de c iv i l . 

Se por u m lado, no entanto, essas 
propostas dão impulso no sentido de se 
ultrapassar as formas corporativas de 
organização, por outro seu sucesso 
está v incu lado à solução da questão da 
representatividade de entidades c o m o 
os Conselhos de Psicologia. Isto por ­
que tal nível de articulação pressupõe 
entidades fortes e representativas, que 
não corram o risco de sucumbir às 
turbulências previstas no percurso. 
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Posicionamento Político do CRP 

A questão fundamental 
H 
I M j inadmissível que qua lque r 
B MLB categoria prof iss iona l , ex-
• M l ce tuando as organizações 
B fechadas que se d e d i c a m a 
§^^H ob j e t i vos específicos o u 
que vão de encon t ro aos interesses 
co le t ivos , se exc lua da v ida política 
d o País e m que está instalada. Espe­
c i a lmente q u a n d o está e m curso u m 
processo de reconstrução e c o n s o l i ­
dação da Democ ra c i a . A categor ia 
dos psicólogos jama is fug iu dessa 
responsabi l idade. Mas também não 
a assumiu in te i ramente . Por isso, os 
psicólogos d e v e m dar especial a ten ­
ção - no "Congresso Nac iona l de 
Psicologia", que será anteced ido pe lo 
"Congresso Regional de Ps ico logia" 
e pelos "Pré-Congressos" - à ques­
tão da organização política e da m o ­
bi l ização da c a t ego r i a e m t o d o 
o País. 

O q u a d r o de 
cr ise é p r a t i c a ­
mente estacioná­
r io e m todos os 
se to r e s : p o u c a 
me lho ra na Polí­
t i c a , quase n e ­
n h u m a na Econo-

"Os Conselhos 
Regionais, em maioria, 

estão dispostos a se 
posicionar claramente a 
favor dos interesses da 
Nação, na qual estão 

inseridos" 

m i a e u m cons ­
tante agravamen­
to no Social . Os 
psicólogos, c o ­
m o os prof iss io­
nais de todas as 
outras categorias, 
t êm q u e es ta r 
a t e n t o s a isso, 
pois as crises, c o m o se sabe, são 
implacáveis: arrastam suas vítimas 
para t o d o t i p o de degradação. É c l a ­
ro q u e os psicólogos, à m e d i d a q u e 
for ta lecerem sua própria o rgan iza ­
ção política, c o m o categoria, terão 
importantes contribuições a dar ao 
esforço nac iona l de recuperação. A o 
m e s m o t e m p o , estarão se a justando 
m e l h o r à Nação que , b e m o u m a l , 
resiste às forças que a e m p u r r a m 
para o f u n d o d o poço. 

Os interesses corpora t i vos dos 
psicólogos, c o m o de qua lque r cate­
gor ia prof iss ional , são sagrados e 
d e v e m ser de fend idos pelas ins t i tu i ­
ções q u e os representam todos os 
dias, e m todas as situações. N o e n ­
tan to , a concentração total de esfor­
ços na direção única dos interesses 
de classe leva a corporação e seus 

integrantes ao i nd i v i dua l i smo exa ­
ce rbado e ao esquec imen to dos in te ­
resses co le t i vos . Isso é t u d o q u e q u a l ­
quer reg imed i ta tor ia l no m u n d o pode 
querer : os grupos c u i d a n d o de seus 
interesses part iculares e ignorando o 
que se passa a sua vo l ta . 

Por isso, os psicólogos d e v e m se 
preparar para u m m o v i m e n t o d u p l o . 
D e v e m cu ida r de suas questões d o ­
mésticas c o m ze l o e determinação, 
pois isso só p o d e levar ao engrande ­
c i m e n t o dos prof issionais. Mas de ­
v e m também se inserir, m e s m o que a 
duras penas, nas questões nac ionais , 
que se r e l a c ionam c o m o bem-estar 
socia l , político e económico de todos 
os brasi le iros, pois isso cer tamente 
vai levar ao engrandec imen to da ca ­
tegor ia - e, de roldão, de todos os 
indivíduos que a compõem. 

O Conse lho Regional de Ps icolo­
gia da 6 a Região, c o n ­
sidera que a o rgan i ­
zação polít ica e a 
mobilização dos ps i ­
cólogos, que p o d e m 
decorrer dos eventos 
que estão por v i r , es­
tão a c i m a até dos i n ­
teresses de preserva ­
ç ã o o u p r o m o ç ã o 
das en t idades q u e os 
r e p r e s e n t a m - i n ­
c l u i n d o os próprios 
Conse lhos . H á resis­
tências minoritárias 
q u a n t o a isso. U m 
o u o u t r o C o n s e l h o 

Reg iona l deverá c o m p a r e c e r ao 
"Cong resso N a c i o n a l d e Ps i co lo ­
g i a " c o m "posições endógenas" , 
q u e c o n c e n t r a m seus focos e m ques ­
tões p u r a m e n t e p ro f i ss iona i s e des ­
p r e z a m as aspirações da co l e t i v i -
d a d e . 

N o e n t a n t o , os Conse lhos Reg io ­
nais, e m m a i o r i a , estão d ispostos a 
se p o s i c i o n a r c l a r a m e n t e a f avo r 
dos interesses da Nação , na qua l 
estão inse r idos . Até p o r q u e esses 
Conse l hos , c o m o o CRP - 0 6 , têm 
r e c e b i d o manifestações constantes 
dos p ro f i s s iona i s , q u e q u e r e m q u e 
a sua e n t i d a d e representa t i va c a ­
m i n h e nessa direção. Os psicólo­
gos já e n t e n d e r a m , o b v i a m e n t e , 
q u e seu f u t u r o p r o f i s s i o n a l está 
d e c i s i v a m e n t e l i g ado ao f u t u r o da 
Nação . 

ígo Primeiro dos " Objetivos 
Regimento Interno do Congresso Nacional de Psicolog 

estabelece: "promovera organização/mobilização 
dos psicólogos no País". 

i a 

D e v o l t a a o s t r i l h o s 

Desde que as entidades re­
presentativas dos psicólogos foram 
criadas, nenhum evento foi tão 
importante para a categoria como 
o "I Congresso Unificado dos 
Psicólogos", de setembro de 1989. 
Até então, as relações entre os 
Conselhos e os Sindicatos - e destes 
com a categoria - ou eram de 
distanciamento ou marcadas por 
conflitos e disputas. O Congresso 
Unificado colocou as coisas no 
eixo. Ou melhor, definiu um eixo 
político sobre o qual deveriam girar 
o comportamento das entidades e 
os futuros eventos que orga­
nizassem: buscar a superação da 
perspectiva puramente corpo­
rativista, em favor de uma mo­
bilização política da categoria, que 
privilegiassea defesa dos interesses 
da população brasileira, nos 
campos político e social. 

O Conselho Federal de 
Psicologia (CFP) liderou os 
Conselhos Regionais nessa direção 
por alguns momentos. Mas, 
timidamente. Tanto que todo o 
projeto caiu no esquecimento 
alguns meses depois. 

Os dirigentes dos Con­
selhos, à época, imaginaram a 
realização de um "Processo 
Constituinte", privativo dos con­
selheiros e que, obviamente, 
passaria ao largo da categoria. Foi 
um desvio do eixo político traçado 
pelo Congresso Unificado que 
levou a categoria a um lamentável 
retrocesso. 

Os então dirigentes do CRP-
06 tomaram o mesmo desvio e 
embarcaram numa política de 
promoção do próprio Conselho e 
de práticas paternalistas e 
desmobilizadoras. Foi um pecado, 
que a categoria não perdoou: em 
setembro de 1992, os psicólogos 
elegeram, por maioria expressiva 
de votos, a chapa de oposição 
"Psicologia e Cidadania", que 

trouxe a proposta de resgatar as 
diretrizes do Congresso Uni­
ficado. Os psicólogos deveriam 
intervir no espaço social, em 
defesa do aperfeiçoamento do 
processo democrático e de suas 
instituições e em defesa da 
cidadania. Uma postura con­
sequente dos psicólogos só 
poderia estar permanentemente 
voltada para a conquista do bem-
estar social da população. 

Essa proposta ainda está 
de pé. O CRP-06 tem se 
empenhado, tanto quanto é 
possível, na mobilização da 
categoria, para que ela cumpra 
os compromissos que lhe são 
inerentes, com os esforços 
nacionais de consolidação da 
Democracia do País e de busca de 
melhores condições de vida para 
os brasileiros. A organização do 
esforço particular da categoria, 
nessa direção, passa pelos 
Congressos Regionais de 
Psicologia e pelo Congresso 
Nacional de Psicologia, nos quais 
a categoria deve ser colocada de 
volta no eixo político definido 
pelo Congresso Unificado de 
1989. Eembora ainda não estejam 
claros os caminhos que se 
pretende tomar, em âmbito 
Nacional, o CRP-06 mantém 
o seu posicionamento de que 
os Congressos devem mo­
bilizar politicamente os 
psicólogos. E devem incor­
porar ao processo, em nível 
Estadual e Nacional, as 
demais entidades represen­
tativas de psicólogos, tais 
como a Fenapsi, os sindicatos 
e associações. Ou seja, em vez 
de um processo constituinte, a 
categoria deve ter um proces­
so político, que englobe todos 
os psicólogos do País e suas 
principais entidades de 
classe. 
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Um jeito 
A Fundação Abrinq pelos Diretos da Criança 

(FADQ é uma entidade fundada em abril de 
1990, fruto da preocupação da Associação Brasi­
leira dos Fabricantes de Brinquedos com a dra­
mática situação da infância do Brasil 

Mantida pelas contribuições de seus asso­
ciados e pelas parcerias que estabalece com 
agências financiadoras nacionais e internacio­
nais em seus projetos, é administrada por uma 
Diretoria Executiva, pelos Conselhos de Admi­
nistração, Fiscal e Consultivo, compostos por 
pessoas de diversas áreas do empresariado e 
especialistas, sendo fiscalizada pela Curadoria 
das Fundações do Estado de São Paulo. 

A Fundação tem como objetivo principal a 
defesa dos direitos básicos de cidadania da 
criança e do adolescente, conforme a Conven­
ção Internacional sobre os Direitos da Criança 
(ONU -1989), a Constituição Brasileira (1988) e 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA -
1990). 

Suas atividades são desenvolvidas nas áreas 
de saúde, política, comunicação e engajamento 
empresarial, bem como nos seguintes projetos: 
contra a exploração do trabalho infanto-juvenil, 
brinquedoteca, famílias substitutas ("Projeto de 
Guarda") e adoção financeira de crianças ("Pro­
jeto Nossas Crianças"). 

Mas o que faz uma psicóloga clínica em uma 
entidade como a Fundação, com uma comple­
xidade e diversidade dos pensamentos? Que 
espaçossãoocupados,quecondutatrilhar?Quem 
é o "paciente"? 

Revendo meu caminho profissional percebo 
que meu trabalho em consultório sempre foi 
acompanhado de uma convivência com crian­
ças pobres em seu contexto social 

Reflito sobre dois espaços com ritmos distin­
tos: o particular, onde a história da criança é 
contada por ela própria a por sua família, e um 
mundo interno emergindo na relação terapeuta-
paciente, e o de natureza institucional, onde a 
estória da criança tem de ser pesquisada no 
contexto em que ela vive, o "trabalho tera­
pêutico" envolvendo diversos profissionais. 

Uma fala de José Bleger me vem, então, à 
mente: "Há uma permanente e estreita relação 
entre indivíduo e sociedade e penso que só é 
possível compreender um pelo outro". (Psicolo­
gia da Conduta.) 

O desafio para o meu ser social, possibilida­
de concreta da conjunção pensamento-ação, é 
uma possível resposta para quem tem uma 
criança como foco da atenção, dentro e fora do 
consultório. 

No interior da Fundação está sendo possível 
olhar a criança sob a ótica de um caleidoscópio: 
os vários ângulos dos diferentes profissionais e 
entidades que atuam e se relacionam. E quando 
se trabalha com a criança não se pode prescindir 
de uma visão complexa, pois crianças e adoles­
centes são seres humanos em desenvolvimento, 
que precisam, portanto, de proteção e cuidados. 
E os responsáveis para que estes desenvolvimen­
tos físico, psicológico e social aconteçam em 
condições de dignidade são a família, a comuni­
dade, a sociedade e o Poder Público. 

O ECA é uma lei cujo objetivo são os direitos 
e deveres desses seres humanos. O seu papel no 
âmbito de nossa sociedade, onde crianças, 
adolescentes e familiares pobres são vistos e 
tratados de modo discriminatório, é de extrema 
importância. 

Imprescindível, portanto, a absoluta clareza 

de olhar a 
S í l v i a G o m a r a D a f f r e * 

desta lei para que ela possa ser efetivamente 
conhecida, apl içada e cumprida. E é nessa prática 
que se visualizam as dificuldades, as possibilida­
des e as competências de cada um dos envolvi­
dos no ECA. 

A passagem da criança-objeto para sujeitode 
direitos é na praxis um caminho árduo, longo e 
desafiador. 

Como minha intenção é refletir sobre a 
integração do pensar-ação no social, chego mais 
perto de uma das configurações do caleidoscó­
pio, enfocando a experência concreta da 
guarda.Algumas considerações iniciais se fazem 
pertinentes. 

A guarda se insere no Capítulo III do ECA -
"Do Direito à Convivência Familiar e Comunitá-
ria",deonderetiroetranscrevoalguns artigos que 
são relevantes para o contexto: 

Artigo 19 - Toda criança ou adolescente tem 
direito a ser criado e educado no seio de sua 
família e, excepcionalmente, em família substitu­
ta, assegurada a convivência familiar e comuni­
tária, em ambiente livre da presença de pessoas 
dependentes de substâncias entorpecentes. 

Art 28 - A colocação em famíl ia substituta far-
se-á mediante guarda, tutela ou adoção, inde­
pendentemente da situação jurídica da criança 
ou adolescente, nos termos desta Lei. 

Artigo 33 - A guarda obriga à prestação de 
assistência material, moral e educacional à crian­
ça ou adolescente, conferido a seu detentor o 
direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. 

Artigo 34 - O Poder Público estimulará, 
através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 
subsídios, o acolhimento sob forma de guarda de 
criança ou adolescente órfão ou abandonado. 

Uma Planilha para a operacionalidade do 
ECA, explicitando pressupostos genéricos, está 
sendo elaborada pelo Centro de Estudos do 
Crescimento e do Desenvolvimento do Ser Hu­
mano (CHD) em convénio com o Escritório 
Regional de São Paulo da Fundação Centro 
Brasileiro para Infância e Adolescência (FCBIA), 
do Ministério do Bem Estar Social. 

Especificamente quanto ao capítulo III, na 
medida em que ficar mais claro os conceitos-
chaves inseridos no texto legal como a noção de 
criança, adolescente, desenvolvimento, sistema 
de assistência à saúde, família, adoção, guarda e 
outros, ficarão mais transparentes osdireitos, suas 
violações e a quem cabe as responsabilidades. 

A Fundação, em conjunto com o Instituto de 
Estudos Especiais (IEE) da PUC-SP e o Ministério 
Público de São Paulo, estão desenvolvendo uma 
experiência piloto sobre a guarda nos municípios 
de Lorena e São José dos Campos. 

Este trabalho, iniciado a partir de um projeto-
lei de Lorena, propondo isenção do IPTU às 
famíl ias que abrigassem crianças sem lar, envere­
dou por caminhos mais amplos. 

A proposta de sensibilizar a sociedade para a 
guarda, configurou-se então em uma campanha 
informativa, com os seguintes objetivos: 

1) esclarecer a população do que é a guarda, 
como proceder e quais são as responsabilidades 
e direitos do guardião; 

2) conscientizar a sociedade sobre a impor­
tância da família substituta; 

3) incentivar ações de guarda; 
4) regularizar a "guarda informal". 
Aobtençãodessesfinsenvolveumainteração 

de várias instituições e elementos dentro de uma 
mesma entidade e uma clareza das competên­
cias e funções de cada um. 

criança 
Vejo, então, a campanha informativa da 

guarda como um trabalho pioneiro, uma pesqui­
sa da implantação do ECA. Se tivermos condi­
ções - Fundação, I.E.E, Ministério Público e 
Municípios - de irmos rastreando as pegadas que 
nesse processo se fazem, poderemos ter muitos 
ganhos. O maior, sem dúvida, é o da criança ou 
adolescente, antes abandonados ou em uma 
instituição, inseridos em uma família. 

A campanha da guarda levanta uma série de 
outras questões: 

Parceria e o envolvimento de vários profis­
sionais requerem a construção de um espaço 
comum de reflexão e comunicação. 

A necessidade de se estar junto à entidades 
que abrigam crianças, que possam ser objeto da 
guarda, com os Conselhos Municipais de Direito 
da Criança e do Adolescente, com os Conselhos 
Tutelares e junto à comunidade. 

A obtenção do perfil da criança a ser coloca­
da em guarda, de sua família de origem e da 
substituta, com o acompanhamento e orientação 
de profissionais. 

O levantamento de critérios para ver qual a 
estrutura mínima satisfatória para a criança e 
família serem beneficiadas. 

A importância do vínculo familiar para o 
desenvolvimento social e afetivo da criança é 
fundamental, mas o que ocorre, na prática de 
nossa sociedade, é o encaminhamento de crian­
ças para instituições. Não há uma política de 
assistência de proteção e ajuda financeira às 
famílias brasileiras. 

Uma série de questões surgem no cotidiano 
da guarda: 

• O trabalho com a família natural ou a 
substituta que não tem condições de criar seus 
filhos. 

•O levantamento de critérios para ver qual a 
estrutura mínima satisfatória para criança e famí­
lia serem beneficiadas com a guarda. 

•A obtenção do perfil da criança a ser 
colocada em guarda, de sua família de origem e 
da substituta, com o acompanhamento e orien­
tação de profissionais. 

•A necessidade de se estar junto as entidades 
que abrigam crianças que possam ser objeto da 
guarda, com os Conselhos Municipais de Direito 
da Criança e do Adolescente, com o Conselho 
Tutelares, com a comunidade. 

•A construção de um espaço comum de 
reflexão e comunicação entre parceiros e profis­
sionais envolvidos. É preciso uma equipe, sob a 
coordenação de um órgão centralizado que 
possa acompanhar todos os momentos deste 
processo 

Concluo que o trabalho mult idis­
ciplinar é simplesmente necessário, assim 
como uma saudável articulação para o 
equilíbrio das instituições, com todos os 
seus elementos em interação. Pensar a 
guarda, a campanha e toda sua problemá­
tica é fundamental para mim, enquanto 
psicóloga infantil, que vivência as deman­
das de uma criança dentro e fora do con­
sultório. 

SILVIA GOMARA DAFFRE é: 
Psicóloga clínica formada pela PUC-SP 

Mestre em Psicologia da Educação PUC-SP/ 
Presidente do Conselho Consultivo da FADC/ 

Enfim, aberta a 
porta do porão 
A categoria dos psicólogos pôde f i ­

nalmente comemorar, no mês passado, a 
libertação da colega Tânia Maria Cordei­
ro Vaz, que ficou presa ilegalmente por 
dois anos na Penitenciária de Rengo, a 
150 quilómetros de Santiago do Chile. 
Tânia Vaz foi torturada, violentada e 
humilhada pela políciae perseguida pela 
juíza do tribunal de Rancágua, Elena 
Contreras, com a complascência do go­
verno chileno. O embaixador do Brasil 
no Chile, Guilherme Leite Ribeiro, e jor­
nalistas brasileiros que acompanharam o 
caso de perto, relataram que a filha da 
psicóloga, Patrícia, de apenas 13 anos, 
também foi tirada abruptamente de sua 
casa, trancafiada, ameaçada, ater­
rorizada. 

A polícia chilena acusou Tânia de 
envolvimento com a organização terro­
rista Lauturo para arrancá-la de sua casa 
em Rancágua, a 78 quilómetros de San­
tiago. A psicóloga provou sua inocência 
sem maiores dificuldades, mas um pou­
co tarde: já havia sido submetida a tortu­
ras na cadeia e, por isso, a polícia chilena 
decidiu mantê-la presa. Para tanto, acu-
saram-na de roubo, o que não chegou a 
ser comprovado. Mesmo assim, ela per­
maneceu presa e só foi solta graças às 
constantes pressões do governo brasilei­
ro e de entidades de direitos humanos e 
de classe - incluindo o CRP- 06 e o CFP, 
que enviaram vários telegramas ao em­
baixador chileno, pedindo interferência 
no caso. 

A prisão arbitrária de Tânia, baseada 
em peças forjadas de acusação, foi um 
flagrante desrespeito às leis internacio­
nais e aos princípios mais elementares de 
direitos humanos. Demonstra que, infe­
lizmente, o povo chileno ainda sofre 
influências do regime ditatorial que do­
minou o seu país por vários anos. 

Nota de apoio 
ao CFM 

O Conselho Regional de Psicolo­
gia , da 6 â Região, manifesta seu 
irrestrito apoio à Resolução do Conse­
lho Federal de Medic ina , que obriga 
os seguros-saúde a garantirem atendi ­
mento a todas as enfermidades relaci ­
onadas no Código Internacional de 
Doenças (CID) da Organização M u n ­
dial de Saúde, não podendo impor 
restrições quantitativas ou de qua l ­
quer natureza. 

Essa resolução refere-se, portanto, 
a casos tais como : portadores do HIV, 
diabéticos, portadores de todos os t i ­
pos de câncer, atendimento fisiotera­
p i a ) , etc. 

O CRP- 06 está desenvolvendo 
estudos sobre os convên ios, no que se 
refere à cobertura de atendimentos 
psicológicos, com o objet ivo de for ­
mular em breve regras claramente 
definidas para um real fortalecimento 
dessa modal idade de prestação de 
serviços psicológicos. 
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Como as leis 
tratam os psicólogos (parte ll) 

Constituição de 1988 

esde o dia 5 de outubro de 
1988, quando a atual Constitui­
ção do Brasil foi solenemente 
promulgada, o campo de atua­
ção dos psicólogos não 

é mais o mesmo. Os avanços conquistados 
pela nova Carta, especialmente nos capítu­
los dos direitos e garantias fundamentais 
dos cidadãos e da ordem social, afetaram 
diretamente em alguns casos, indiretamen-
te em outros - o exercício profissional da 
Psicologia. Até hoje, no entanto, a maioria 
dos psicólogos do País não se deu conta dos 
efeitos que a Constituição de 88 - e as leis 
complementares que decorreram dela -
provocaram em sua vida profissional. Por 
essa razão, as consequências do atual qua­
dro jurídico do País no exercício da profis­
são de psicólogo serão amplamente anali­
sadas nos "Pré-Congressos" e no "Congres­
so Regional de Psicologia". 

Entre os preceitos constitucionais que 
tiveram reflexo imediato na vida do psicó­
logo, estão, por exemplo, os dispositivos 
que criam a seguridade social, definidos 
como "um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos Poderes Públicos e da socie­
dade, destinados a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistên­
cia social". O artigo que cria a seguridade 
social diz que ela deve ser organizada com 
base na "universalidade da cobertura e do 
atendimento" e no "caráter democrático e 

descentralizado da gestão administrativa, 
com participação da comunidade (...)". 

Naseçãoespecíficaque trata daSaúde, 
a Constituição diz que ela "é direito de 
todosedeverdo Estado, garantido median­
te políticas sociais e económicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação". A Constituição 
determina que as "ações e serviços públi­
cos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constitu­
em um sistema único, que prevê atendi­
mento integral, com prioridade para as 
atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais". Essas determina­
ções constitucionais devem resultar na 
criação de equipes multiprorissionais, nas 
quais os psicólogos se inserem, para a 
implantação dos sistemas de saúde nos 
municípios. 

Outro exemplo claro de influência da 
Constituição no exercício da profissão de 
psicólogo pode ser observado no capítulo 
dos direitos e garantias fundamentais do 
cidadão. Alguns de seus dispositivos torna­
ram inconstitucional a legislação que rege 
a implantação e administração dos mani-
cômios. Os direitos e garantias individuais 
das pessoas colocadas nos manicômios 
são seguidamente violados, quando são 
submetidos a tortura, a tratamento desu­
mano ou degradante, quando o sigilo de 
suas correspondências é quebrado, quan­
do sua locomoção é cerceada. 

A luta antimanicomial, daqual os psicó­
logos fazem parte, propõe a abolição do 
decreto-lei de 1934, de Getú I io Vargas, que 
regula os atuais procedimentos do trata­
mento psiquiátrico nos manicômios. Solici-
ta-se a aprovação da "Lei Paulo Delgado", 
que tramita no Congresso desde 1989 - já 
aprovada pela Câmara dos Deputados -
que ressalta o fato de que o internado em 
hospital psiquiátrico também tem direito à 
cidadania. A internação involuntária signi­
fica privação de I iberdade - e hoje qualquer 
pessoa, com a ajuda de um laudo médico, 
pode colocar outra em um manicômio. 

A internação involuntária não pode ser 
decisão de apenas um profissional (no caso, 
o psiquiatra). Tem que partir de decisão 
judicial, segundo a lei em tramitação no 
Congresso. O médico que faz a internação 
seráobrigadoacomunicarofatoàdefensoria 
pública, de acordo com os prazos legais. A 
defensoria se encarregará de ouvir o médico 
e outros profissionais, além do próprio inter­
nado e seus familiares, para informar o pro-
cessoquevaidecidirsobreamanutençãoou 
não da internação. 

Essas propostas reforçam a tese de que o 
tratamento em hospital psiquiátrico não re-
presentaapenastratamentodesaúde, relacio­
nado à assistência médica. Significa também 
tratamento de saúde mental, que exige a 
participação de equipes multiprofissionais, 
nas quais os psicólogos se encaixam. Além 
disso, não é tratamento para ser feito em 
regime fechado, como ocorre hoje, e sim 
tratamento ambulatorial, em regime aberto. 

Código do Consumidor 

De olho nos direitos do cliente 

B m três anos de existência a 
Coordenadoria de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
(Procon), de São Paulo, jamais 
registrou qualquer queixa con­

tra psicólogos. E deve continuar assim. O 
CRP - 06 contatou o Procon com o propó­
sito de estabelecer regras mais claras no 
relacionamento dos profissionais de Psico­
logia com os clientes (consumidores), para 
evitarem aborrecimentos no futuro. 

"No momento, estamos estudando 
juntos a legislação, para ver em que pontos 
podemos chegar a um acordo", informa a 
chefedo NúcleodeTreinamentodo Procon, 
Vera Marta Junqueira. A profissão de psicó­
logo não escapa, obviamente, aos instru­
mentos de controle do Código do Consu­
midor. No entanto, a maioria dos psicólo­
gos mal sabem precisar os pontos em que 
pode haver conflitos entre eles e seus clien­
tes. Esses pontos serão discutidos, portanto, 
nos "Pré-Congressos" e no "Congresso Re­
gional de Psicologia". 

Essa, aliás, tem sido uma preocupação do 
CRP - 06 desde que o Código de Defesa do 
Consumidor (CDQ entrou em vigor. O Con­
selho vem aprofundando as discussões sobre 
as normas estabelecidas por ele. No dia 8 de 
março, representantes do Conselho e do 
Procon reuniram-se para analisar 
detalhadamente essas normas e também al­
gumas portarias da Sunab que fixaram novas 
regras e critérios para o setor de prestação de 
serviços após a promulgação do Código do 
Consumidor. 

Foram discutidas três questões consi­
deradas fundamentais pelos dois órgãos. A 
primeira delas é a da fixação de uma tabela 
de preços no consultório, em lugar visível 
ao público, com preço à vista, prazos e 
condições de pagamento, reajustes, taxas 
de juros aplicados (se houverem) e encar­
gos. 

Outra obrigatoriedade é a de que o profis­
sional elabore orçamentos. O Código diz que 
é vedado ao fornecedor de produtos e servi­
ços executar trabalhos sem prévia elabora­

ção de orçamento. No caso, psicólogo tam­
bém deve apresentar um orçamento ao cl ien-
te, independente da natureza dos serviços 
que vai prestar. De acordo com o Código do 
Consumidor, o orçamento, que é uma síntese 
do contrato, deve mencionar o serviço a ser 
prestado, o prazo (determinado ou não), o 
valor de cada consulta, a forma de reajustes e 
a periodicidade destes. 

A proteção contratual, segundo o Códi­
go, é necessária para resguardar os direitos do 
consumidor e do prestador de serviços, res­
guardadas as especificidades da profissão. O 
contrato escrito deve especificar o tipo de 
tratamento e a técnica que serão utilizados, 
além dos itens do orçamento. 

Quanto ao tempo determinado, o Conse­
lho argumenta que na maioria dos casos esta 
previsão pode ser inviável, já que não se pode 
prever qual o prazo que o paciente irá respon­
der ao tratamento. "Chegamos à conclusão 
de que, no caso específico do tratamento 
psicológico, é impraticável se estabelecer 
prazos. Assim, o contrato, que deve ser por 

A legislação que regula 
a profissão de psicólogo 

está velha e 
desatualizada. Foi 

aprovada em 1962 e 
não corresponde mais à 
realidade do País nem 

ao dia-a-dia do 
exercício profissional. 

Por outro lado, leis mais 
recentes, como a 

Constituição do Brasil, o 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente e o Código 
do Consumidor, sequer 

foram totalmente 
assimiladas pela 

sociedade e, 
particularmente, pelos 
psicólogos. Os "Pré-

Congressos", o 
"Congresso Regional de 

Psicologia" e o 
"Congresso Nacional 
de Psicologia" surgem 
como oportunidades 
únicas para que a 

categoria possa buscar 
atualização com o 

arcabouço jurídico que 
influi direta ou 

indiretamente no 
exercício da profissão. 

escrito, pode ser feito por prazo 
indeterminado, desde que contenha uma 
cláusula que reserve às partes o direito de 
rompê-lo a qualquer momento", explica a 
advogada do CR, Sílvia Terra. 

Em alguns casos, pode ser feito .um 
contrato inicial e, no curso do processo, 
um aditamento. Para o profissional, pode 
parecer estranho ser obrigado a cumprir 
exigências como as de ter de afixar uma 
tabela na parede de seu consultório, de 
elaborar um orçamento, seguido de um 
contrato, mas essas inconveniências po­
dem ser superadas com a compreensão 
de que terá a seu favor uma transparência 
maior na prestação de seus serviços e que 
criará condições melhores e mais objeti-
vas na relação psicólogo/paciente. No 
entanto, é importante salientar que esta 
questão não pode ser analisada apenas à 
luz do Código do Consumidor, pois este 
esbarra em princípios clínicos importan­
tes e merece uma discussão e 
aprofundamento técnico-teórico. 



d o 
Estatuto da Criança e do Adolescente 

Campo ainda nublado 
| 
mi • situação d o m e n o r carente 
Bf WS m u c ' o u r ad i ca lmente , para 
p â • p ior , na história recente d o 
P fP f País, e esse fato g a n h o u 
La^m uma importância que seria 
imprevisível há alguns anos. Pode-
se af i rmar que as crianças no Brasil 
nunca passaram por u m período tão 
difícil e tão triste. Esse p r o b l e m a , ao 
alcançar destaque in te rnac iona l , se 
t ransformou em umaquestão de h o n ­
ra nac iona l , e disso se o r i g i n o u o 
Estatuto da Criança e d o A d o ­
lescente (ECA). Essa le i , c r iada 
e m 1990 para ga ran t i r osd i r e i -
tos do menor , t rouxe cons igo a 
esperança de que , f i na lmen te , 
haverá u m a me lho r i a na c o n ­
dição de v ida de crianças e 
adolescentes brasi le iros. Mas , 
d e v i d o ao seu n í v e l d e 
de ta lhamento , ta lvez d e v i d o 
às antigas posturas da soc ieda ­
de frente à criança, esta lei 
a inda não fo i b e m absorv ida 
nem mesmo pela ma io r i a dos 
advogados que , no m o m e n t o , 
f azem u m curso especia l , p a ­
t roc inado pela O A B de São 
Paulo, para se hab i l i t a rem a 
defender os menores . 

C o m os psicólogos também 
não fo i d i fe rente : poucos ab ­
sorveram o Estatuto c o m maior 
p ro fund idade . Ge rou m u d a n ­
ças importantes no en foque 
que se dava à questão dos m e ­
nores, p r i n c i pa lmen te no q u e 
se refere às crianças abandonadas , 
mas o Estado j a m : i • - c o m ­
p le tamente di> novas responsaui i i da ­
des que lhe f o r am atribuídas. Até 
agora não i m p l a n t o u programas e 
instituições cr iados pe lo Estatuto . 

As responsabi l idades dos psicó­
logos também se e x p a n d i r a m subs­
t anc i a lmente c o m o Estatuto, mas 
também não vêm sendo atendidas 
satisfatoriamente pelos profissionais 
da área, por falta de conhec imentos 
sobre esse novo campo de trabalho ou 
até por f J t a de se integrarem melhor 
com as possibilidades de atuação que 
surgiram c o m a aprovação do ECA. 

Podem ser c i tados vários e x e m ­
plos. A lei de te rmina que o a t end i ­
men to ao menor deve ser rea l izado 
e m pequenas un idades , q u e f o rne ­

çam aos prof iss ionais de u m a equ ipe 
mu l t i d i s c i p l inar condições para o d e ­
senvo l v imen to d o t raba lho . Mas não 
se sabe c o m o atender a esta exigên­
c ia sem o a p o i o d o atual Gove rno , 
que , a inda mais d o que o anter ior , 
não se p reocupa c o m a questão d o 
menor . 

A criação de Conselhos Tutelares 
também é u m b o m e x e m p l o . Cr iados 
para dar apo io a todos aqueles que os 
p r o c u r e m c o m questões referentes 

ao menor , eles até ganharam instala­
ção física para func ionar . Mas fa l tam 
teiefones, equ ipamentos e mater ia is 
básicos que garant i r i am seu b o m f u n ­
c i o n a m e n t o . Estes Conse lhos , que 
a b r i r i a m u m a nova por ta merca-
dológica para os psicólogos e c r i a ­
r i am u m a postura d i fe renc iada d e 
t r a b a l h o , apesa r d e s e r em p r e v i s ­
tos n o Es ta tu to , a i n d a não e x i s t e m 
r e a l m e n t e . 

O ECA fo i c r i ado de u m a fo rma 
diferente de c o m o c o n v e n c i o n a l m e n ­
te se cr ia u m a lei no Brasil . A o contrá­
r io de responder a u m a demanda da 
população - que pressiona o governo 
por de te rminada causa -, o Estatuto 
fo i e l aborado por u m g rupo de in te ­
lectuais interessados na questão. Esta 
razão também exp l i ca a d i f i cu l dade 

de sua aceitação e absorção por t o ­
das as camadas da população. 

Seu e n t e n d i m e n t o está, até ho je , 
restrito aos prof iss ionais que l i dam 
c o m a área jurídica - devemos l e m ­
brar que o Estatuto é u m a lei e, po r ­
t an to , está red ig ido e m u m a l ingua ­
gem difícil de ser c o m p r e e n d i d a por 
outras categorias prof iss ionais. M u i ­
tas vezes, a saída v e m sendo o uso 
s impl is ta da le i , o que gera mu i ta 
confusão. Tornaram-se c o m u n s , por 

e x e m p l o , histórias de pais que 
vêm sendo processados por 
t e rem agred ido de a lguma fo r ­
ma o d i r e i to de seus f i lhos , 
m e s m o q u a n d o eles o f i ze ram 
c o m o in tu i to de protegê-los 
o u educá-los. 

Chega-se f i nal mente à con-
clusão de que a inda não se 
pode sentir os efeitos d o Esta­
tu to , u m a vez que até agora 
não se observaram mudanças 
práticas na rea l idade econó­
m i ca e social dos menores no 
Brasi l . Ele apenas poderá ser 
"pra t i cado" quando estiver bem 
absorvido e bem interpretado. 
Além disso, a correta aplicação 
d o ECA depende da vontade 
política, não apenas d o governo 
c o m o de toda a sociedade e 
grupos profissionais - entre eles, 
c o m o não poderia deixar de ser, 
o dos psicólogos.Segundo a psi ­
cóloga Lucy Mary Rego Nobre 
Franco, integrante da Comissão 

da Infância e Adolescência, a inda é 
m u i t o cedo para aval iar as transfor ­
mações impostas pe la nova lei - a 
categor ia n e m ao menos consegu iu 
v isua l izar a extensão destas m u d a n ­
ças, tanto no que se refere à a m p l i a ­
ção de seu mercado de trabal ho q u a n ­
to à série de adaptações que deverão 
ser efetuadas e m seu co t i d i ano p r o ­
f i ss iona l . 

Isso acontece , e m parte, po rque 
as facu ldades de Ps icologia a inda 
não assumiram a responsabi l idade 
que lhes cabe de fo rmar prof issionais 
capac i tados para atuar nesse c a m p o . 
Até agora, elas não adaptaram seus 
currículos - nem as suas at itudes - à 
nova rea l idade da Psicologia, d iante 
d o n o v o q u a d r o em que se s i tuam as 
crianças e os adolescentes no País. 
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A decadência do "clinicalismo" 
é imperativo repensar a prática clínica 

I • I mercado de t raba lho d o psi-
I I I cólogo na última década se 
B W J alterou sensivelmente. Nas 
B L M últimas décadas, O País pas-
H H B r S O U por transformações p r o ­
fundas e a profissão de psicólogo não 
escapou ilesa: mul t ip l i caram-se as 
áreas de atuação, ve lhos mode los se 
most ram agora insuficientes. As n o ­
vas opor tun idades de t raba lho, que 
têm surgido por todos os lados, atraem 
t im idamen te os psicólogos, po rque 
eles se f i xam no sonho da clínica 
part icular e seguem te imosamente o 
c a m i n h o da Psicoterapia. 

Na t r i lha oposta, está a ma ior ia da 
população, que não tem acesso aos 
consultórios dos psicoterapeutas, pela 
mesma razão que ev i tam os consultó­
rios part iculares dos médicos: os cus­
tos são m u i t o altos se comparados 
c o m o ba ixo poder aquis i t ivo, hoje 
genera l izado entre os brasileiros. O 
quad ro das Psicoterapias no Brasil, 
c o m suas diversas abordagens, mos ­
tra u m c a m p o de atuação profissional 
saturado e necessitando ser repensa­
d o até a luz das novas áreas d o exer­
cício prof iss ional , que in i c ia lmente 
insistiram e m buscar na clínica d o 
consultório u m m o d e l o de atuação. 

D e u m a manei ra geral, os psicólo­
gos resistem a essa ideia. A f ina l , eles 
são formados segundo u m a or ienta ­
ção pedagógica estacionada na déca­
da de 60 , que enfatiza o m o d e l o cl íni­
co e se descuida dos demais campos 
da Psicologia. A concentração d o 
ensino no m o d e l o clínico é resultado 
de u m c o n j u n t o de imagens estereoti ­
padas. Há, por e x e m p l o , u m a ilusão 
de que a clínica gera mais d inhe i ro . E 
há u m apego à imagem d o t raba lho 
e m consultório, que se o r ig inou e m 
antigos mode los de t ratamento médi­
co . N o entanto, a real idade d o País, 
c o m o a real idade d o m u n d o , m u d o u 
m u i t o e p roduz iu novas demandas 
que , provave lmente , vão exigir dos 
psicólogos u m a nova postura d iante 
d o exercício de sua profissão. 

As novas áreas de atuação d o 
psicólogo se or ig inaram na própria 
dinâmica dos proced imentos psicoló-
gicosetambém no processo evo lu t i vo 
da e c o n o m i a e da política d o País. A 
p r o m u Igação da Constitu ição de 1988, 
por exemp lo , p roduz iu avanços nos 

capítulos dos direitos ind iv idua is e 
dos direitos sociais d o cidadão na 
Saúde, na Educação, na Justiça, no 
Traba lho, no Serviço Social e efeitos -
mui tos deles colaterais - nas áreas de 
atuação dos psicólogos. São áreas que 
passaram a requerer o t raba lho e x c l u ­
sivo d o psicólogo o u a participação 
deleemequipesmúltiplasde profissio­
nais. 

O t raba lho exc lus ivo no consultó­
rio passou a ser mais seletivo e mais 
raro. O psicólogo se vo l ta , agora, para 
as instituições, e m busca da real iza­
ção profissional. Isso o obr iga a reciclar 
o seu conhec imen to e suas técnicas, 
porque o dia-a-dia nas instituições é 
mu i t o di ferente de suas práticas no 
consultório. Os psicólogos que , a f i ­
na l , encon t ram colocação e m inst i tu i ­
ções, t e n d e m in ic ia lmente a apl icar 

no novo emprego o que mais apren ­
deram na Faculdade: o m o d e l o d o 
consultório. E se saem ma l , pois nas 
instituições trata-se justamente de se 
buscar práticas que até i n c l uem o 
a tend imento psicoterapêutico, e m a l ­
guns casos, mas, sem dúvida, ex igem 
u m n o v o m o d e l o de a t end imen to 
c o m p a t í v e l c o m a r e a l i d a d e 
inst i tuc ional . 

N o en tan to , é f u n d a m e n t a l res­
saltar q u e há u m número express ivo 
de psicólogos q u e v e m e x e r c e n d o 
c o m competência e ser iedade o t r a ­
b a l h o c l ínico e m consultórios e q u e 
t e m o b t i d o sucesso nessa área espe­
cífica da profissão. Mas se observa 
que o t r aba l ho c l ín ico, p o r sua n a t u ­
r e z a i n t r o s p e c t i v a , l e v a o 
ps i co te rapeuta a u m m a i o r grau de 
i so l amen to . E a prática contínua e 

gene ra l i zada desse m o d e l o , c o m o 
se constata , o leva a isolar-se da 
ca tegor ia . Por isso, e la f avo rece o 
i n d i v i d u a l i s m o e d i f i cu l ta a t roca p r i n ­
c ipa lmente quan to às questões políti­
cas e associadas inegavelmente a esse 
m o d e l o ind i v idua l que exc lu i ed iscr i-
m ina grande parte da população d o 
País. 

Cabe aos profissionais fazer c o m que 
o exercício de sua profissão reflita sua 
dimensão mais macro, para que a pró­
pria categoria se fortaleça e colabore, 
c o m o u m todo, no caminho de u m 
questionamento saudável. Nessa med i ­
da, se torna necessário o envolv imento 
desses profissionais c o m as questões 
políticas do País, pois só assim os psicó­
logos podem considerar u m p ro j e to 
mais a m p l o de u m a ps i co log i a c l ín i ­
ca " n o " e "para " o Brasi l . 

Sincretismo ocupacional 
No terceiro domingo do mês de 

fevereiro, o repórter Ernesto Paglia 
apareceu natelinhadaGlobo, instalado 
em umdivã, para experimentara terapia 
de regressão a vidas passadas. Na 
mesma reportagem, ele foi ouvir o 
presidente do CRP-06, Odair Sass, que 
o esclareceu: esse assunto não é da 
área de Psicologia. As chamadas 
"práticas alternativas" se popularizam 
no País, a exemplo do que acontece no 
mundo, e se constituem numa 
preocupação constante para os 
psicólogos: a mesma tendência de 
misturar as coisas, que resultaram na 
salada de religiões e práticas místicas 
que resultam no sincretismo religioso 
doBrasil, ameaçatambém a Psicologia. 

OConselho Regional de Psicologia, 
da 6ã Região, não condena - nem 
defende - as "práticas alternativas". 
Afirma que, atéqueseproveocontrário, 
elas não se encaixam no campo de 
conhecimentos da Psicologia. Do 
ponto-de-vista desses conhecimentos, 
a Psicologia é uma ciência, na qual se 
operacommétodosprópriosetécnicas 
específicas, que foram instituídosgraças 
a teorias submetidas a comprovações 
práticas através dos tempos. Métodos e 
técnicas psicológicas surgem de 
descobertas científicas, enquanto 

"práticas alternativas"podem decorrer, 
porexemplo, dedescobertasespirituais. 

Os "Pré-Congressos"eo "Congresso 
Regional de Psicologia" deverão se 
constituir em oportunidade para que <*> 
busque alguns esclarecimentos e 
posicionamentos em tomo desse tema. 
Ébastantedifícildefíniroqueexatamente 
faz parte do exercício profissional da 
Psicologia e o que integra o campo de 
"práticas alternativas". 

Normalmente, é mais fácil perceber 
o que não é Psicologia: o que envolve 
religião, por exemplo, se baseia em 
dogmas, não em comprovação 
científica; "florais de Bach", como se 
informa, se baseia em física quântica, 
que não faz parte da gama de 
conhecimentos que constituem a 
Psicologia; musicoterapia também não 
é Psicologia, embora possa ser usada 
pelos psicólogos como um recurso ex­
tra no desenvolvimento do trabalho 
psicológico. 

Ospsicólogosnãoentram nomérito 
da questão, pois não é propósito da 
categoria discutira eficácia das "práticas 
alternativas"no tratamento - ou cura - de 
problemas psíquicos. O ponto funda­
mental é que essas práticas se baseiam 
em pressupostos místicos, religiosos, 
espiritualistas ou em qualquer outra 

forma de conhecimento que não tem 
vínculo com a Psicologia. Mesmo a 
literatura, classificada como de "auto-
ajuda"e, as vezes, apresentada como 
se tivesse um conteúdo psicológico, 
não tem qualquer compromisso com 
a ciência da Psicologia. E, 
normalmente, se aproxima muito do 
senso comum, ao afirmar, por 
exemplo, que o pensamento positivo 
faz bem às pessoas. 

A preocupação dos psicólogos, 
encampada pelo CRP- 06, é com as 
possibilidades de as pessoas que 
exercem "práticas alternativas" se 
apresentarem como profissionais da 
área e também de usarem métodos 
e técnicas da Psicologia nos 
atendimentos que dão a seus 
clientes. Nesse caso, há um exercício 
indevido/ilegal da profissão. O 
psicólogo, que entra nessa área, 
está se desvinculando do processo 
científico e, portanto, do exercício 
profissional - não pode apresentar o 
seu procedimento como trabalho 
psicológico. Pode ser que um dia, 
com o avanço dos conhecimentos, 
algumas dessas práticas se integrem 
ao campo da Psicologia. Eé interese 
do CRP - 06 propiciar condições de 
avanço. 
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A escolha de Inês 
ntes que terminasse o ano 
de 1 9 7 6 , Inês He l ena de 
O l i v e i r a t o m o u f i n a l m e n ­
te a decisão que i r ia botar 
u m p o n t o f ina l a meses de 

angústia. E m u d a r sua v i da . Ela v i ­
nha v i v e n d o u m d i l e m a d o t i p o " c a ­
samento por interesse o u casamen ­
to por a m o r " . Estava cu rsando o 
segundo ano de Letras na PUC, de 
o l h o e m bons empregos no f u t u r o , 
mas se a p a i x o n o u por Ps ico logia . 
Fez o u t r o ves t ibu la r e se f o r m o u e m 
Psicologia e m 1 9 8 1 . D o z e anos d e ­
pois , e la l amenta a esco lha que fez . 
Sem t r aba lho , sente-se p e r m a n e n ­
temente angust iada e d e p r i m i d a . Ela 

exper ientes . L o m o se f o r m a r a m e m 
Psicoterapia, eles estão c o n v e n c i ­
dos que as pessoas, nessa situação, 
p r o c u r a m u m psicólogo. D e u m a 
f o r m a gera l , os psicólogos recor rem 
a seus colegas mais exper ientes . 

A psicóloga Inês He l ena , que 
he rdou o n o m e de u m a d u p l a de 
santas mártires, é u m a c l i en te , c o m o 
tantos out ros prof iss ionais , de p s i ­
cólogos m e l h o r suced idos na p r o ­
fissão. Há p o u c o t e m p o , ela e n v i o u 
u m a carta c o m o v i d a ao Conse lho , 

i n t i t u l ada "Para que estudar Ps ico lo ­
g i a " (que p u b l i c a m o s na Seção de 
Cartas). Ela descreve sua luta po r u m 
e m p r e g o e suas sucessivas f rust ra ­
ções. E pergunta ao Conse lho se 
existe, a f i na l , u m a saída no f i m d o 
túnel. H o j e , c o m 39 anos, nove a 
mais d o que a lgumas empresas e 
instituições têm cons ide rado u m a 
idade adequada para contratações, 
Inês He l ena c o n t i n u a desemprega ­
da desde I 989 , q u a n d o seu e m p r e ­
gador c o n s i d e r o u que não precisava 
mais dos serviços de u m psicólogo. 

A ps icóloga Lúc ia Serrão d o 
N a c i m e n t o , 3 0 anos, não está tão 
ma l ass im. Ela t raba lha na Secretaria 

acu idade , J Família e Bem-Estar So-
d e " , e la con ta . 

Seis meses depo is disso, até teve 
o p o r t u n i d a d e de ser con t rada por 
u m a empresa para a área de RH . Mas 
não a c e i t o u : "Eu sabia que ia ser 
i n f e l i z " , a f i rma . E exp l i c a u m p o u c o 
m e l h o r : " N a ve rdade , eu a inda esta­
va sob influência dos meus professo­
res de f a cu ldade e o que eu quer i a 
m e s m o era Psicanálise". Ea inda está. 
H o j e e l a f r e q u e n t a o consu l tó r io 
de u m a psicóloga mais expe r i en te , 

p a r a fazer supervisão, e o consultó­
r io de u m psicanal is ta , para se sub ­
meter a análise. 

A psicóloga Sônia de Souza C a m ­
pos, 2 8 anos, também t e m u m e m ­
prego : é secretária de redação de 
u m a revista espec ia l i zada e m b i c i ­
c letas. G a n h a o suf i c iente para as 
suas necessidades básicas e para pa ­
gar horas e m do is consultórios de 
psicólogos mais exper ientes . C o m o 
as outras , e la busca supervisão e 
terap ia , que a está a j u d a n d o a " r e ­
solver con f l i t os e perceber m e l h o r 
sua iden t idade c o m o p ro f i s s i ona l " . 
De qua lque r f o r m a , está a c o n t e c e n ­
d o a l g u m a coisa e m sua v i d a : e la 
t o m o u a in i c i a t i va de or i en ta r psico-

enquad ra na série mais dramática: 
desde q u e saiu da f a cu ldade , e m 
1 9 9 1 , só consegu iu t r aba lha r c o m o 
psicóloga do is meses (abr i l e m a i o 
de 1992 ) , na "LARES". "T raba lhe i 
pe la gaso l ina e não r e ceb i " , a f i rma . 
Em t o d o esse t e m p o , Rez i lda v e m 
f r equen tando do is consultórios de 
psicólogos, c o m as f ina l idades de 
sempre : supervisão e te rap ia . A l u ­
gou duas horas por semana nesses 
consultórios, mas não t e m c l ientes . 

As despesas, d i z e la , são cobertas 
pe lo ma r i do , que também paga " s e m ­
pre c o m a lguns comentários" os vá ­
rios cursos de formação que v e m 
f azendo para " ap rende r a ser psicó­
l oga " . 

R e z i l d a es teve n o " E n c o n t r o 
Setorial da Saúde" , no início de ma r ­
ço na PUC, o n d e ofereceu aos p r e ­
sentes u m a frase de e fe i to : " T u d o 
que a f a cu ldade dá ao f o r m a n d o é 
u m alvará para aprender Ps ico logia 
na r u a " . Ela e x p l i c a : " O psicólogo 
sai da Facu ldade sem preparo para o 
exercício pro f i ss iona l , mas recebe 
de la u m d i p l o m a que o au to r i za a 
prat icar Ps ico logia . E só então, t e n ­
t a n d o prat icar a profissão, f a zendo 

serviço público para a tua rem, t e n d o 
c o m o perspect iva as baixas r e m u n e ­
rações a que se submete r i am e m 
áreas c o m o a da Saúde, que não são 
pr io r idades de gove rno . "E m u i t o 
difícil i ncent i va r os a lunos a reco ­
nhece r em o c a m p o d o serviço públ i-
c o , t e n d o c o m o perspect iva u m a 
carre i ra na área da Saúde, ma l r e m u ­
nerada, n u m País o n d e não há polí­
t icas de interesses pe la saúde da 
população" , f i n a l i z a . 

Clínicas de a r e i a 
As consequências negativas da 

supervalorização do modelo clínico nas 
Faculdades começam a se manifestar logo que o 
novo psicólogo entra no mercado e percebe que 
ele está saturado. Os clientes não aparecem nos 
consultórios e os sonhos do ex-aluno de 
Psicologia começam se transformar em 
pesadelo. E ele passa a ser um forte candidato a 
ocupar os divãs de psicólogos mais experientes 
e já situados no mercado. 

Os psicólogos desajustados ao exercício 
profissional se tornam o melhor mercado de 
psicólogos, na tentativa inclusive de 
complementar sua difícil formação. Normalmente, 
eles procuram psicólogos mais experientes 
profissionalmente, em busca de supervisão, 
trabalho em grupos de estudo e da própria terapia. 

Entre os recém-formados, há uma 
mentalidade, quase que coletiva, de que o 
psicólogo que não "faz clínica" não se realiza 
como profissional. Essa mentalidade é formada 
nas faculdades, onde se entroniza o modelo 
clínico e pouco se valoriza os outros 
campos de trabalho da Psicologia. Esse 
preconceito já extravasou os meios 
profissionais da área para atingir os meios 
sociais. Ao anúncio de que uma pessoa é 
psicóloga sempre se contrapõe a pergunta 
"onde é o seu consultório?". Mais uma 
vez, se tem a prática da clínica como uma 
referência de sucesso profissional. O 
consultório traz reconhecimento social, 
embora, muitas vezes, não traga resultados 
financeiros. 
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CRP-06 assina convénio de 
cooperação técnica com o SEADE 

c o n s e l h e i r o - p r e s i d e n -
te d o CRP , O d a i r Sass, 
e o d i r e t o r t é c n i c o d o 
S E A D E , P e d r o P a u l o 
M a r t o n i B r a n c o , a s s i ­
n a r a m , n o d i a 1 7 d e 

m a r ç o , o c o n v é n i o d e c o o p e r a ­
ç ã o t é c n i c a e n t r e as d u a s i n s t i ­
t u i ções p a r a o r e c a d a s t r a m e n t o 
d o s ps i có logos d o Es t ado d e 
S ã o P a u l o . 

A a s s i n a t u r a d o c o n v é n i o 
t e m c o m o o b j e t i v o c o n c r e t i z a r 
a i de i a d e p l a n e j a r a ç õ e s c o e ­
r e n t e s c o m o p e r f i l d o p s i c ó l o ­
g o . C o n f o r m e e x p l i c a O d a i r 

D u r a n t e a ass inatura , o d i r e ­
t o r técn ico d o SEADE f a l o u sobre a 
importância deste t r a b a l h o para a 
instituição q u e representa . "Para 
nós a importância deste convén io 
é c o n s o l i d a r , s o b r e b a s e s 
i n s t i t u c i ona i s b e m f o r m a l i z a d a s , 
as nossas relações c o m as mais 
d i f e ren tes fon tes geradoras , p r o ­
du to ras d e informações d o Estado. 
A Fundação SEADE é u m a i n s t i t u i ­
ção i n c u m b i d a d e u m p a p e l s i n ­
gu la r , ún ico , n o âmbito das i n s t i ­
tuições públicas paul is tas , para uso 
d e t o d a a soc i edade e também 
para abastecer os sistemas d e p la-

Sass, " n ã o é poss íve l p l a n e j a r 
ações o u desenvo l v e r p rog ramas 
v o l t a d o s pa ra a ca tegor i a , para as 
questões soc ia is , se não t i v e r m o s 
c o m m a i o r c l a r eza dados sobre 
essa inserção p ro f i s s i ona l . 

O c o n v é n i o r e p r e s e n t a , 
a i n d a , u m a i n i c i a t i v a p i o n e i r a . 
H o j e , não e x i s t e m d a d o s s i s t e ­
m a t i z a d o s e " a a tuação t r a d i c i o ­
n a l d a c a t e g o r i a t e m s i d o 
d i v e r s i f i c a d a a o l o n g o d o s ú l t i ­
m o s 1 5 a n o s , s e m q u e se t e n h a 
a c o m p a n h a d o essas m u d a n ç a s 
c o m r e g i s t r o s c o n s i s t e n t e s " , 
e x p l i c a Sass. 

n e j a m e n t o q u e estão p o r trás d a 
e laboração e execução das polít i ­
cas públ icas, mas também das ins ­
tituições representat ivas da soc i e ­
d a d e c i v i l n o seu âmbito p r i v a d o , 
s e j a m ins t i tu i ções d e c l a s s e , 
assoc ia t ivas , o u m e s m o o r g a n i z a ­
ção d e empresas p r i vadas q u e f a ­
z e m p l a n e j a m e n t o d e suas a t i v i-
d a d e s " . 

Sobre a e s co lha d o SEADE 
c o m o p a r c e i r o n e s t a i n i c i a t i v a , 
o c o n s e l h e i r o - p r e s i d e n t e d o 
CRP l e m b r o u a i m p o r t â n c i a d e 
se u t i l i z a r as ins t i tu i ções c o m ­
p e t e n t e s p a r a e s t e t i p o d e 

t r a b a l h o . " E s t a m o s f a z e n d o esse 
r e c a d a s t r a m e n t o c o m o SEADE 
p o r q u e c o n s i d e r a m o s i m p o r t a n ­
t e r e c o r r e r a ins t i tu i ções q u e t êm 
c o m p e t ê n c i a p a r a f a z e r esse t i p o 
d e t r a b a l h o . D e o u t r a f o r m a , o u 
n ã o se f a z o u as ins t i tu i ções 
q u e r e m r e a l i z a r s o z i n h a s , d e s ­
c o n s i d e r a n d o ó rgãos p ú b l i c o s 
e x i s t e n t e s . " 

O d i r e t o r t é c n i c o d o 
SEADE f a l o u t a m b é m s o b r e a 
i m p o r t â n c i a d o l e v a n t a m e n t o 
d o s d a d o s , p a r a os p s i c ó l o g o s . 
S e g u n d o e l e " v a i ser m u i t o i n t e ­
r e s s a n t e , p a r a o c o n j u n t o d o s 
p s i c ó l o g o s , p o d e r , p e l a p r i m e i ­
ra v e z , t e r i n f o r m a ç õ e s r e l a t i v a s 
a sua expressão p r o f i s s i o n a l e a 
sua ex i s t ênc i a e s t a t í s t i c a " . 

O s r e s u l t a d o s d e v e r ã o ser 
p u b l i c a d o s n o Anuár io Estatístico 
d o Estado d e São Pau lo , rev ista d o 
SEADE. M a s não estão descar tadas 
out ras f o r m a s d e publ icação c o n ­
j u n t a en t re o CRP e o SEADE, c o n ­
f o r m e e x p l i c a Z i l d a Pereira da S i l ­
va , c o o r d e n a d o r a d o setor saúde d o 
D e p a r t a m e n t o de I n d i c a d o r e s Só-
c i o - E c o n ô m i c o s d o SEADE . " A 
g a m a d e dados q u e va i surg i r c o m 
esse l e v a n t a m e n t o v a i ser m u i t o 
v a r i ada . Nós v a m o s absorve r u m a 
par te desses dados n u m a p u b l i c a ­
ção já t r a d i c i o n a l a q u i da F u n d a ­
ção , q u e é o Anuár io Estatístico d o 
Estado d e São Pau lo . M a s v a m o s 
também d i s cu t i r ou t ras p o s s i b i l i d a ­
des d e publ icações c o m o CRP, 
c o m o ar t igos para rev is tas " , 

Pa ra a r e a l i z a ç ã o d o l e ­
v a n t a m e n t o d o s d a d o s , t o d o s os 
ps i có l ogos c a d a s t r a d o s n o CRP 
r e c e b e r ã o u m f o r m u l á r i o e m 
suas r e s i dênc i a s , p a r a p r e e n c h i ­
m e n t o e d e v o l u ç ã o . O p r e e n ­
c h i m e n t o será o b r i g a t ó r i o . O 
s e g u n d o p a s s o será a a p l i c a ç ã o 
d e u m q u e s t i o n á r i o , p o r t é c n i ­
c o s t r e i n a d o s p e l o S E A D E . Este 
q u e s t i o n á r i o v i s a a b r a n g e r os 
p r o f i s s i o n a i s q u e e s t e j a m s e m 
c o n t a t o c o m o CRP o u q u e não 
r e s p o n d e r a m a o f o r m u l á r i o . 

Boas 
notícias, 

afinal 
A ca t ego r i a dos psicólogos 

poderá, e m breve , ter u m salário 
mín imo igua l ao d e médicos e 
dent is tas (em t o r n o de 4 0 0 U RVs) 
e a j o r n a d a de t r a b a l h o r e d u z i d a 
para 4 horas diárias. O p r o j e t o 
d e lei número 6 3 , de 1 9 9 3 , e l a ­
b o r a d o p e l o d e p u t a d o federa l 
S i gmar i nga Seixas (PSDB) já f o i 
a p r o v a d o pe la Câmara dos D e ­
pu tados e pe l o Senado. 

Espera-se agora , o parecer d o 
Execu t i vo , q u e poderá sanc iona r 
o u vetar o p r o j e t o . A expec t a t i v a 
é q u e o pres iden te I tamar F ranco 
a p r e c i e a matéria n u m p r a z o de 
u m mês. 

O p r o j e t o m o d i f i c a a redação 
d o a r t igo 22 da Lei número3.999, 
de 15 de d e z e m b r o d e 1 9 6 1 , q u e 
a l tera o salário mín imo dos m é ­
d i c o s e cirurgiões dent is tas . D e 
a c o r d o c o m a j u s t i f i c a t i v a d o 
d e p u t a d o para a alteração, " q u a n ­
d o esta lei fo i e l abo r ada , a p r o f i s ­
são dos psicólogos a i nda não 
hav i a s ido r e g u l a m e n t a d a , o q u e 
a c o n t e c e u s o m e n t e a 2 7 d e agos ­
to de 1 9 6 2 , através da Lei 4 . 1 1 9 . 
Esses prof i ss iona is c o n t i n u a m até 
ho j e desamparados pe la leg is la ­
ção, e , p o r t a n t o , s u b m e t i d o s a 
r e g i m e d e t r a b a l h o não c o n d i z e n ­
te c o m sua estafante profissão". 

Texto do 
Projeto 
O Congresso 

N a c i o n a l dec r e t a : 

Art . 1 - O a r t i go 22 da Lei 
n Q 3 . 9 9 9 , d e 15 de d e z e m b r o 
d e 1 9 6 1 , passa a v igo ra r c o m 
a segu in te redação: 

Art . 22 - As disposições 
desta lei são extens ivas aos 
psicólogos e cirurgiões d e n ­
tistas, i n c l u s i v e aos q u e t r a ­
b a l h a m e m organizações s i n ­
d i c a i s . 

Art . 2 - Esta lei en t ra e m 
v i g o r na data d e sua p u b l i c a ­
ção . 

Art . 3 - Revogam-se d i s ­
posições e m contrário. 


